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RESSALVA AO PRESENTE RELATÓRIO 

 

O Relatório de Controles Internos – RCI anteriormente expedido foi entregue ao 

Conselho Deliberativo – CD em 11/01/24 (SEI 0098548). Após o recebimento das respostas 

do CD, o relatório subsequente deveria ser expedido pelo Conselho Fiscal – CF, que 

indicaria se as recomendações foram acatadas ou não, e se persistiriam falhas a serem 

sanadas. 

O presente RCI, que ora se lê, deveria ser entregue até 30/06/24. Contudo, de forma 

atípica, o Conselho Fiscal não recebeu a manifestação do Conselho Deliberativo e nem da 

Diretoria sobre os eventos informados no RCI anterior. Inicialmente, foi decidido pelo CF 

que o presente relatório seria postergado até a resposta do CD, o que não ocorreu. 

Destarte, considerando o excessivo atraso nas respostas e a iminência do prazo para novo 

relatório, na 11ª Sessão Ordinária do Conselho Fiscal da Funpresp-Jud de 2024, realizada 

em 07/11/2024, os conselheiros, à unanimidade, decidiram entregar o presente RCI, 

mantendo todas as recomendações do RCI anterior, dada a ausência de resposta, nos 

termos da Resolução n. 73 do CF (SEI 0120527). Sobrevindo eventual resposta do CD, ela 

será apreciada nos próximos relatórios, junto com outros aspectos que o CF julgar 

relevantes, especialmente de governança da instituição. 

Na oportunidade, observamos o RCI passado também não foi publicado no site da 

Funpresp-Jud, deixando de observar as melhores práticas de governança recomendadas 

pela PREVIC, a saber[1]: 

 

“81. A legislação atribui ao Conselho Fiscal das EFPC um papel de extrema relevância e fidúcia, que é o de exercer o 

controle interno, fiscalizar e emitir relatórios, manifestando-se perante a entidade, seus participantes e assistidos, 

patrocinadores e instituidores.” 

89. É recomendável incluir na política de divulgação de informações da EFPC o parecer do Conselho Fiscal. As 

manifestações, inclusive as contrárias, as justificativas dos conselheiros fiscais sobre as demonstrações financeiras e 

contábeis, bem como os demais documentos elaborados, também devem ser divulgados”. 

 

O fato também importa em descumprimento do art. 6º da “Política de Transparência 

da Funpresp-Jud”[2]. 

O Diretor-Presidente foi ouvido sobre esse fato em 24/10/24 (Ata SEI 0119579), 

ocasião na qual afirmou que o site estaria sofrendo atualizações técnicas que impediriam 

sua publicação. Contudo, em breve análise, tal não aparenta ser o caso, já que diversos 

https://mail.google.com/mail/u/0/#m_-3391946156324589954__ftn1
https://mail.google.com/mail/u/0/#m_-3391946156324589954__ftn2
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outros relatórios, mais recentes, foram disponibilizados no site, estando ausente somente 

o RCI do Conselho Fiscal. 

Dessa feita, o presente RCI inicia com a Recomendação de Transparência, para a 

divulgação do RCI anterior no site da Fundação. 

Da mesma forma, pede-se a publicação do Regimento Interno do Conselho Fiscal. 

 

I – Introdução 

 

O Relatório de Controles Internos (RCI) tem como objetivo atender às exigências da 

Resolução CGPC nº 13, de 2004, e ao artigo 11 da Resolução CNPC nº 48, de 2021, em 

que são informados à administração o diagnóstico dos eventos mais relevantes e que 

podem ter repercussão nos interesses dos fundos, abordando os seguintes pontos: 

a. As conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão 

dos recursos garantidores dos planos de benefícios às normas em vigor e à 

política de investimentos, a aderência das premissas e hipóteses atuariais e a 

execução orçamentária; 

b. As recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o 

estabelecimento de cronograma de saneamento das mesmas, quando for o 

caso; 

c. Análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a 

respeito das deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como 

análise das medidas efetivamente adotadas para saná-las; e 

d. Acompanhamento e controle da execução orçamentária, com observância ao 

limite estabelecido no plano de custeio anual e os critérios quantitativos e 

qualitativos e dos indicadores de gestão das despesas administrativas e de suas 

respectivas metas. 

As análises, conclusões e recomendações, por parte do Conselho Fiscal, sobre a 

suficiência e a qualidade dos controles internos foram verificados por meio de exames 

efetuados nos documentos e informações de gestão dos recursos garantidores dos planos 

de benefícios (PB) e do Plano de Gestão Administrativa (PGA), administrados pelo 

Funpresp-Jud, observando: (i) a avaliação de aderência às normas em vigor e à Política de 

Investimentos da Fundação; (ii) a execução orçamentária da Gestão Previdencial, dos 
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Investimentos e da Gestão Administrativa; (iii)  a avaliação dos indicadores de gestão; (iv) 

o exame das deliberações registradas nas atas de reuniões da Diretoria Executiva e do 

Conselho Deliberativo; e (v) dos planos de ações fornecidos pela administração em 

decorrência dos trabalhos do próprio Conselho Fiscal, Auditorias e Controles Internos. 

O Relatório contempla as informações dos trabalhos e documentos produzidos no 

2º semestre de 2023, período em que o Conselho Fiscal realizou 13 reuniões para 

levantamento de dados, discussão de assuntos e encaminhamento de providências. 

Durante essas reuniões, foram discutidos temas com a Diretoria Executiva, o Presidente, o 

Contador, as áreas de Controles Internos e a Auditoria Interna. Ao final deste relatório, 

apresentamos nossas recomendações sobre o RCI, que ao final, apresentou as 

considerações e recomendações sobre o que foi constatado ao longo das avaliações. 

 

II. Procedimentos realizados para avaliar a eficácia dos controles internos no 

segundo semestre de 2023 

 

Para alcance dos objetivos, foram analisados documentos emitidos pelo 

Funpresp-Jud durante o segundo semestre/2023, alem de reuniões solicitações de 

informações e revisões de procedimentos, para assegurar a eficácia, suficiência e a 

qualidade dos controles internos realizados, conforme descrito a seguir: 

1. Avaliação de Aderência às Normas e Exame da documentação relevante, incluindo:  

a. Política de Investimentos da Fundação; 

b. Normas internas e externas aplicáveis; 

c. Execução Orçamentária; 

d. Relatório de Controles Internos; 

e. Relatório de Investimentos; 

f. Demonstrações Contábeis; 

g. Relatório do Comitê de Auditoria; 

h. Relatórios da Auditoria  Externa. 

Nota: Não foram produzidos relatórios de Auditoria Interna no período. 

2. Entrevistas com Gestores: Conduzir entrevistas com os responsáveis pela 

elaboração e implementação das políticas e procedimentos para garantir a 

conformidade. 
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3. Testes de Conformidade: Realizar testes para verificar se as práticas e decisões 

seguem as diretrizes estabelecidas em regimento interno e às normas aplicáveis. 

4. Execução Orçamentária: Realizar avaliação para verificar o cumprimento aos 

parâmetros estabelecidos e verificar se há controles adequados e se os recursos 

estão sendo utilizados de forma eficiente e eficaz. 

5. Comparação com Orçamento: Comparar os gastos reais com o orçamento 

aprovado, identificando e analisando variações significativas. 

6. Análise de Relatórios Financeiros: Revisar relatórios financeiros detalhados da 

Gestão Previdencial dos Investimentos e da Gestão Administrativa. 

7. Auditoria e Procedimentos: Avaliar os procedimentos utilizados para a execução 

orçamentária estão sendo auditados e acompanhados periodicamente. 

8. Revisão de Indicadores: Examinar os indicadores de gestão estabelecidos, 

verificando se são apropriados, relevantes e alinhados com os objetivos 

estratégicos da Fundação. 

9. Análise de Desempenho: Avaliar o desempenho da Fundação com base nos 

indicadores, identificando tendências, pontos fortes e áreas para melhoria. 

10. Comparação com Referências: Comparar os indicadores da Fundação com 

benchmarks do setor ou com instituições similares para avaliar a eficácia da 

gestão. 

11. Exame das Deliberações Registadas nas Atas: Analisar as atas das reuniões da 

Diretoria Executiva e do Conselho Deliberativo para verificar se as decisões são 

bem documentadas e se refletem discussões e deliberações adequadas. 

12. Verificação de Implementação: Confirmar se as deliberações registadas nas atas 

foram implementadas conforme planejado e se há evidências de execução. 

13. Análise dos Planos de Ação: Examinar os planos de ação fornecidos pela 

administração que resultaram das recomendações do Conselho Fiscal, Auditorias 

e Controles Internos. 

14. Implementação dos Planos de Ação: Verificar se os planos de ação foram 

devidamente implementados e se os resultados esperados foram alcançados. 

15. Monitoramento e Follow-Up: Realizar acompanhamento para assegurar que as 

ações corretivas e melhorias recomendadas estão sendo monitoradas e ajustadas 

conforme necessário. 
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A execução desses procedimentos no presente RCI, auxiliou no mapeamento de 

falhas, na constatação da ausência de informações, bem como a confecção de 

recomendações buscando a manutenção de controles internos eficazes e em conformidade 

com políticas e normas, buscando continuamente a melhoria na gestão e governança. 

 

III – Avaliações e Conclusões – Avaliação de aderência às normas e exame da 

documentação  

 

Inicialmente, insta destacar que algumas avaliações restaram prejudicadas diante 

das limitações e restrições de acesso a documentos, já relatadas no relatório anterior do 1º 

semestre do corrente ano, assim como a dificuldade de contato com os outros órgãos 

interno da Funpresp-Jud, levando ao atraso no recebimento das informações. Tais pontos 

já foram relatados no RCI do 1º semestre de 2023: 

 

“Ocorre que a sistemática até então vigente no Funpresp-Jud desmantelou o funcionamento efetivo do Conselho Fiscal 

e minou sua autonomia real, desprovendo-o de estrutura, contato com os outros órgãos, atrasando ou restringindo acesso 

a documentos, procrastinando envio de informações sensíveis, fornecendo informações reiteradamente errôneas e 

criando ritos burocráticos tumultuários. A Diretoria Executiva, órgão fiscalizado pelo Conselho Fiscal, chegou inclusive a 

ditar os “escopos” desejados para a fiscalização do órgão, selecionando quais documentos que podem ser entregues e 

documentos que devem ter seu acesso “autorizado” pelo Conselho Deliberativo (tido como órgão subordinante do CF, 

que não pode agir com autonomia ou independência).” 

 

 De toda forma, foram adotados procedimentos de avaliação sobre a Gestão dos 

Recursos e Aderência às Normas, Premissas Atuariais e Execução Orçamentária, incluindo 

a revisão da execução orçamentária através da comparação dos gastos reais com o 

orçamento aprovado. Esses procedimentos forneceram uma visão abrangente dos 

processos relacionados à gestão dos recursos da Fundação. 

Além disso, foram avaliados os processos e procedimentos relacionados à execução 

da Política de Investimentos do plano de benefícios e do PGA referente ao 2º Semestre de 

2023, verificando se estão em conformidade com as diretrizes regulamentares e as 

melhores práticas de mercado. O Conselho Fiscal também examinou a aplicação prática 

do manual de alçadas da Funpresp-Jud, que define os critérios e limites para decisões de 

investimentos e desinvestimentos, garantindo que essas ações estejam alinhadas com os 

objetivos e as normas estabelecidas. 
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1. Aderência às normas 

 

1.1 Aderência à Política de Investimentos 

 

Aderência à Política de Investimentos, conforme estabelecido pela Resolução 

CMN nº 4.994/2022, foi avaliada para garantir que todas as operações e decisões de 

investimentos estejam em conformidade com as diretrizes regulamentares.  

O Conselho Fiscal revisou os relatórios e documentos fornecidos para assegurar 

que a Política de Investimentos da Funpresp-Jud esteja sendo seguida corretamente, 

respeitando os limites e requisitos estipulados pela regulamentação, e promovendo a 

segurança e a eficácia na administração dos recursos garantidores. 

 

1.2  Gestão dos Recursos 

 

Para fins de supervisão e fiscalização a Portaria Previc nº 960/2023 dispõe sobre 

a segmentação das EFPC’s. A supervisão da Previc considera fatores como tamanho 

e complexidade das EFPC’s e dos respectivos planos de benefícios, para o caso em 

tela a Funpresp-Jud foi classificada pela Previc como sendo do segmento 2 (S2), fator 

considerado nas avaliações. 

 

1.2.1.  Administrador Estatutário Técnicamente Qualificado (AETQ)  

 

A gestão dos recursos garantidores de uma Entidade Fechada de Previdência 

Complementar (EFPC) deve ser realizada por um Administrador Estatutário 

Técnicamente Qualificado (AETQ) e um Administrador Responsável pela Gestão de 

Riscos de Investimentos. As qualificações exigidas para esses cargos, conforme 

estabelecido pela Resolução Previc nº 23/23, foram avaliadas pelo Conselho Fiscal. 

Tais como: 

a. Experiência mínima de três anos na área de investimentos; 

b. Certificação prévia ao exercício do cargo fornecida por uma das instituções 

financeiras certificadoras previstas na Portaria Previc n.º 1.044/2023. 

AETQ da Funpresp-Jud, conforme consta na política de investimentos,  é o Sr. 
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Ronnie Gonzaga Tavares, Diretor de Investimentos: 

 

Quadro 01 - Informações Cadastrais AETQ 

Informações Cadastrais do Administrador Estatutário Tecnicamente 

Qualificado 

Nome: Ronnie Gonzaga Tavares 

Certificações: ICSS Investimentos e CPA-20 ANBIMA 

Validade da Certificação: 16/12/2026 

Cargo: Diretor de Investimentos 

Fonte: Política de Investimentos de 2023 a 2027 

 

Conforme dados abaixo, o recebeu habilitação junto à  Previc em 28/01/2024: 

 

Figura 01 – Habilitação PREVIC 

 

Fonte: Previc – Consulta de Habilitações. Disponível em https://habilitacao.previc.gov.br/ 

 

No que tange a Certificação profissional, também restou comprovada a validade da 

certificação CPA-20 ANBIMA: 

Considerando que a partir do dia 6 de maio de 2019 ocorreu a segregação entre 

a gestão dos investimentos e a gestão de riscos de investimentos da Funpresp-Jud, 

existe a figura do Administrador Responsável pela Gestão de Risco de Investimentos 

(ARGR) o qual também foi objeto de avaliação deste Conselho:  

 

 

 

Quadro 02 - Informações Cadastrais ARGR 

Informações Cadastrais do Administrador Responsável pela 

Gestão de Riscos de Investimentos 

https://habilitacao.previc.gov.br/
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Nome: Adriano Rosetti Machado de Resende 

Certificações: CPA-20 ANBIMA 

Validade da Certificação: 25/11/2024 

Cargo: Gerente de Controle e Riscos de Investimentos 

Fonte: Política de Investimentos de 2023 a 2027 

 

No que tange a Certificação profissional, também restou comprovada a validade da 

certificação CPA-20 ANBIMA: 

 

1.3 Limites de Alocação de acordo com a Política de Investimentos 

 

A Política de Investimentos do Funpresp, elaborada para o período de 2023 a 

2027, foi estruturada separadamente para o Plano de Benefícios (PB) e o Plano de 

Gestão Administrativa (PGA). A política avaliada define claramente as margens de 

alocação, estabelecendo limites, restrições e benchmarks específicos para cada 

segmento de aplicação nos dois planos. 

Os investimentos do Plano de Benefícios (Reservas dos participantes e  FCBE) e 

do PGA são controlados de forma independente, havendo segregação dos recursos de 

cada parte e acompanhamento dos desempenhos isolados, conforme demonstrado 

nas tabelas a seguir: 

 

Tabela 01 – Limites de alocação Plano de Benefícios (Reservas + FCBE) 

Segmento de Aplicação 
Alocação 

Objetivo 

Limite 

Inferior 

Limite 

Superior 

Limite 

Legal 
Benchmark 

1.Renda Fixa (1) 60,5% 10,0% 100,0% 100%  

Títulos Públicos Federais prefixados e 

indexados à Inflação,  Operações 

Compromissadas, Títulos Públicos 

Federais pós-fixados 

44,6% 10,0% 100,0% 100% 
 

IPCA + 

4,25%  a.a. 

Títulos Privados 
(2)

 18,7% 0% 35,0% 80% 

2.Renda Variável 
(3)

 11,1% 0% 40,0% 70% Ibovespa 

3.Investimentos Estruturados 
(4)

 9,7% 0% 15,0% 20%  

FI/FIC Multimercado 9,7% 0% 15,0% 15% 
100% DI 

Certificados de Operações 0% 0% 4,0% 10% 
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Segmento de Aplicação 
Alocação 

Objetivo 

Limite 

Inferior 

Limite 

Superior 

Limite 

Legal 
Benchmark 

Estruturadas (COE) 

4.Investimentos no Exterior 7,2% 0% 10,0% 10% BDRX 

5.Imobiliário 4,4% 0% 20,0% 20% IFIX 

 

6.Empréstimo aos Participantes 

 

2,0% 

 

0% 

 

5,0% 

 

15% 

IPCA + 

6,00% a.a. 

Carteira Total IPCA + 4,25% a.a. 

Fonte: Política de Investimentos/Funpresp-Jud 

Notas: (1) Inclui ETF (Exchange Traded Fund) de renda fixa 

(2) Títulos Privados classificados como de baixo risco de crédito. 

(3) Inclui ETF (Exchange Traded Fund) de renda variável, que são fundos de índices referenciados em cesta de ações de companhias 

abertas. 

(4) Somente via aquisição de cotas de fundos de investimento e de cotas de fundos de investimento em cotas de fundos de 

investimento classificados como multimercado ou em Certificados de Operações Estruturadas (COE). 

 

Tabela 02 – Limites de Alocação do PGA 

Segmento de Aplicação 
Alocação 

Objetivo 

Limite 

Inferior 

Limite 

Superior 
Limite Legal 

Benchmark 

(3) 

 

1. Renda Fixa (1) 

 

100% 

 

100% 

 

100% 

 

100% 

25% DI – 

Depósito 

Interfinanceiro 

e 75% em IMA-

B5 

Títulos Públicos Federais 

prefixados e pós-fixados, 

indexados à Inflação e a 

Operações Compromissadas 

 

100% 

 

100% 

 

100% 

 

100% 

 

- 

Títulos Privados (2) 0% 0% 0% 80% - 

Fonte: Política de Investimentos / Funpresp-Jud 

(1) Inclui ETF (Exchange Traded Fund) de renda fixa - Títulos Privados classificados como de baixo risco de crédito. 

(2) Deverão ser deduzidos os custos dos investimentos: taxas de administração cobradas pelos gestores de recursos, despesas 

diretamente ligadas ao Custodiante Qualificado (remuneração, manutenção de contas – CETIP e SELIC), entre outros (corretagens, 

emolumentos, custo na compra/venda de títulos públicos e privados) 

 

Os resultados obtidos nos relatórios de investimentos, data-base 31/12/2023, 

evidenciam que a Funpresp-Jud está aderente aos limites estabelecidos pela Política 

de Investimentos e a Res. CMN n.º 4.994/2022, conforme evidenciado nas tabelas 

abaixo: 
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Tabela 03 - Reserva do Plano de Benefícios (Reservas + FCBE) 

Segmento 
Alocação 

Atual 

Política de Investimentos 

Alocação Objetivo Limite Inferior 
Limite 

Superior 

Limite Legal 

(Res. CMN 

4.994/2022) 

Renda Fixa 78,70% 49,90% 10% 100% 100% 

Renda Variável 8,80% 8,30% 3% 40% 70% 

Investimentos 

Estruturados 
4,90% 12,80% 0% 15% 20% 

Investimentos no 

Exterior 
3,40% 8,50% 2% 10% 10% 

Imobiliário 4,20% 18,70% 0% 20% 20% 

Empréstimo 

Participantes 
0,00% 1,70% 0% 5% 15% 

Fonte: Relatório de investimentos disponível em: https://www.funprespjud.com.br/investimentos/?Relatorio_Investimento 

 

Tabela 04 – PGA 

Segmento 
Alocação 

Atual 

Política de Investimentos 

Alocação 

Objetivo 

Limite 

Inferior 

Limite 

Superior 

Limite Legal 

(Res. CMN 

4.994/2022) 

Renda Fixa 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: Relatório de investimentos disponível em: https://www.funprespjud.com.br/investimentos/?Relatorio_Investimento 

 

1.4. Posição dos Investimentos - Acompanhamento por Emissor 

 

A Funpresp realiza acompanhamento mensal da posição dos investimentos por 

emissor para o atendimento à previsão contida nos artigos 27 e 28 da Res. CMN n.º 

4.994/22, mitigando assim, o risco de desenquadramento dos papeis. 

Para entender a posição dos investimentos, o relatório de investimentos apresentou 

a exposição da Fundação a ativos de crédito, por emissor e por veículo de investimento: 

Tabela 05 - Exposição por Ativos (Reservas + FCBE) – R$mil 
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CRÉDITO PRIVADO ALOCAÇÃO ATUAL - ALOCAÇÃO POR EMISSOR (20%) 

Tipo Emissor 
Veículo de 

Investimento 

Alocação Atual 

(R$) 
Participação (%) 

LF/CDB BV CP; SAM Maat; Athena 183.483.974,86 5,59% 

LF/CDB XP Investimentos CP; Athena 20.552.869,28 0,63% 

LF Safra CP; SAM Maat; Athena 205.587.362,03 6,26% 

LF Bradesco CP; SAM Maat; Athena 171.504.089,78 5,22% 

LF BTG Pactual CP; Athena 169.920.565,93 5,17% 

LF Rabobank SAM Maat 1.738.373,10 0,05% 

LF Daycoval SAM Maat 1.375.568,24 0,04% 

LF Banco do Brasil SAM Maat 640.299,41 0,02% 

LF Itaú SAM Maat 555.284,05 0,02% 

LF RCI Brasil SAM Maat 275.679,61 0,01% 

Debêntures Taesa CP; Athena; SAM Maat 49.407.274,72 1,50% 

Debêntures 
Cia Est. de Transm. 

Energia Elétrica 
SAM Maat 1.223.185,13 0,04% 

Debêntures DASA SAM Maat 886.075,16 0,03% 

Debêntures B3 SAM Maat 667.151,08 0,02% 

Debêntures Localiza SAM Maat 776.453,71 0,02% 

Debêntures 
Nova Transp. do 

Sudeste – NTS 
SAM Maat 613.725,94 0,02% 

Debêntures 
Ferrovia Centro-

Atlântica 
SAM Maat 504.504,04 0,02% 

Debêntures 
Sendas Distribuidora - 

Assaí 
SAM Maat 502.998,29 0,02% 

Debêntures VIVO SAM Maat 414.475,30 0,01% 

Debêntures Eletrobras SAM Maat 386.837,86 0,01% 

Debêntures Rede D'Or SAM Maat 374.466,95 0,01% 

Debêntures Arteris SAM Maat 298.245,24 0,01% 

Debêntures Magazine Luiza SAM Maat 246.311,77 0,01% 

Debêntures Hapvida SAM Maat 231.646,49 0,01% 

Debêntures Lojas Americanas SAM Maat 49.445,31 0,00% 

Nota Comercial LocAmérica SAM Maat 775.949,18 0,02% 

 Total  812.992.812,46 24,76% 

Fonte: Geris 

 

1.5. Rentabilidade vs benchmark 
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Os relatórios de investimentos avaliados apresentam índices de mercado (CDI, 

IBOV, MSCI World (BRL) e IMA-B5) e o benchmark, mesmos índices de referência 

utilizados como parâmetro de comparação, necessário para a realização da avaliação do 

desempenho dos ativos, assim como da carteira de investimentos. 

Esses índices são indispensáveis na avaliação da performance dos investimentos 

com seus benchmarks, proporcionando uma visão clara sobre a eficácia das estratégias de 

investimento. O CDI serve como referência para a rentabilidade de investimentos em renda 

fixa, o IBOV indica o comportamento das ações no mercado brasileiro, o MSCI World 

oferece uma perspectiva global e diversificada, e o IMA-B5 analisa o desempenho dos 

títulos públicos em relação à inflação. 

No ano de 2023 o resultado dos investimentos dos planos de benefícios superou a 

meta estabelecida em sua política de investimentos, enquanto o PGA ficou abaixo, 

conforme pode ser observado na tabela abaixo: 

 

Tabela 06 - Resultado dos Investimentos (%) 

PB PGA 

Data Renda Fixa 
Renda 

Variável 

Estruturado 

(MM) 
Exterior FII Total Renda Fixa Total 

2022 11,35% -1,66% 14,90% -30,87% 8,99% 6,12% 10,14% 10,14% 

Jan/23 0,41% 3,67% 1,16% 3,43% -2,15% 0,82% 1,31% 1,31% 

Fev/23 1,12% -6,35% -0,54% 2,23% -0,93% 0,38% 1,27% 1,27% 

Mar/23 1,63% -3,41% 0,69% 1,36% -1,04% 1,10% 1,40% 1,40% 

Abr/23 1,05% 2,50% 0,27% -0,72% 3,54% 1,09% 0,88% 0,88% 

Mai/23 1,58% 5,66% 1,44% 4,77% 4,93% 2,11% 0,71% 0,71% 

Jun/23 1,57% 9,20% 3,95% -0,19% 3,77% 2,27% 1,04% 1,04% 

Jul/23 0,87% 4,87% 2,41% 1,24% 0,82% 1,33% 0,97% 0,97% 

Ago/23 0,76% -4,70% -0,51% 2,96% 0,98% 0,24% 0,72% 0,72% 

Set/23 0,21% -0,42% -0,97% -3,53% 0,48% -0,03% 0,32% 0,32% 

Out/23 0,26% -2,91% -0,76% -0,90% -2,31% -0,24% -0,01% -0,01% 

Nov/23 1,79% 9,41% 3,27% 7,50% -0,27% 2,62% 1,55% 1,55% 

Dez/23 1,68% 3,97% 3,14% 2,93% 3,93% 2,09% 1,30% 1,30% 

2023 13,69% 21,88% 14,24% 22,70% 12,02% 14,65% 12,09% 12,09% 

Bmk * 9,01% 22,28% 13,04% 26,33% 15,50% 9,01% 12,14% 12,14% 
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PB PGA 

Data Renda Fixa 
Renda 

Variável 

Estruturado 

(MM) 
Exterior FII Total Renda Fixa Total 

% Bmk 148,7% 98,4% 108,6% 87,5% 78,8% 158,4% 99,6% 99,6% 

Fonte: Relatório de Investimentos 12/2023 

 

Quanto ao retorno por segmento, os investimentos em renda variável, no exterior e 

em Fundos de Investimento Imobiliário (FII) ficaram abaixo do benchmark estabelecido. 

Analisando o resultado dos fundos de investimentos em 2023, observou-se que, com 

exceção dos fundos BB Previdenciário IMA-B5 e Santander IMA-B5, todos superaram o 

benchmark. Contudo, dentre os 20 fundos analisados, 14 não conseguiram superar os 

principais índices de referência do mercado. Isso sugere que, apesar de alguns fundos 

terem superado o benchmark no curto prazo, a estratégia da entidade ainda precisa ser 

ajustada para alinhar-se melhor com as expectativas do mercado e o cenário econômico. 

A análise de longo prazo revela uma situação ainda mais preocupante, pois, dos 20 

fundos, 17 não alcançaram o benchmark e 14 não atingiram o índice de referência do 

mercado. Esses resultados indicam uma necessidade urgente de revisar a estratégia de 

investimentos para melhorar a performance e atender, ou ao menos se aproximar das 

expectativas de rendimento. 

A atual prática de fixar benchmarks abaixo das principais taxas de referência pode 

criar uma falsa impressão de que os investimentos estão superando suas metas. Esse 

ajuste para baixo dos benchmarks disfarça a real performance dos investimentos, que, na 

verdade, pode estar gerando prejuízos ao não buscar rendimentos condizentes com o que 

o mercado oferece. Assim, ao não refletir adequadamente os retornos usuais do mercado, 

essa abordagem pode vir a comprometer a avaliação precisa da eficácia das estratégias de 

investimentos. 

 

Tabela 07 – Retorno dos Fundos de Investimentos (%) 

I - Fundo de Investimento Exclusivo com Gestão Própria PB - Funpresp-Jud Athena 

Descrição 2023 24 meses Desde Início * 

Funpresp-Jud Athena 12,67% 19,44% 29,19% 

CDI 13,04% 27,04% 41,56% 

Benchmark PB 9,01% 20,20% 57,57% 
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II - Fundos de Investimentos Exclusivos com Gestão Terceirizada PB 

Descrição 2023 24 meses Desde Início * 

BNP Mafdet 12,53% 22,27% 40,76% 

CDI 13,04% 27,04% 41,56% 

Benchmark PB 9,01% 20,20% 57,57% 

Descrição 2023 24 meses Desde Início * 

MAG Balder 13,26% 24,48% 27,12% 

Santander Maat 11,90% 26,51% 31,78% 

Caixa Magni 14,14% 29,10% 30,87% 

CDI 13,04% 27,04% 32,27% 

Benchmark PB 9,01% 20,20% 35,26% 

III - Fundos de Investimentos Abertos PB: Renda Variável (Grupo 1) 

Subgrupo 1D: Ações Baixa Liquidez 

Descrição 2023 24 meses 36 meses 

Claritas Valor Feeder 16,34% 26,02% 16,90% 

Vokin GBV AC FCFIA 23,74% 23,93% 30,09% 

IBOV 22,28% 28,01% 12,74% 

Benchmark PB 9,01% 20,20% 37,76% 

IV - Fundos de Investimentos Abertos PB: Estruturados Multimercados (Grupo 2) 

Subgrupo 2D: Multimercados Baixa Liquidez 

Descrição 2023 24 meses 36 meses 

Absolute Vertex II 14,24% 40,51% 52,31% 

CDI 13,04% 27,04% 32,66% 

Benchmark PB 9,01% 20,20% 37,76% 

V - Fundos de Investimentos Abertos PB: Exterior (Grupo 3) 

Subgrupo 3A: BDR Nível I 

Descrição 2023 24 meses 36 meses 

Western Asset BDR Nível I 32,50% -16,96% 7,11% 

BDR Nível I 26,33% -9,11% 21,48% 

Benchmark PB 9,01% 20,20% 37,76% 

 

Subgrupo 3B: 

Descrição 2023 24 meses 36 meses 

BB Global Select 16,01% -6,32% 23,99% 

BB Schroder 10,85% -12,51% 14,50% 
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MSCI World (BRL) 11,93% -14,64% 10,20% 

Benchmark PB 9,01% 20,20% 37,76% 

VI - Fundos de Investimentos Abertos PB: Renda Fixa (Grupo 4) 

Subgrupo 4A: CDI 

Descrição 2023 24 meses 36 meses 

BB Institucional Federal 12,82% 26,65% 32,04% 

Santander Soberano DI 12,90% 26,78% 32,28% 

CDI 13,04% 27,04% 32,66% 

Benchmark PB 9,01% 20,20% 37,76% 

Subgrupo 4B: IMA-B5 

Descrição 2023 24 meses 36 meses 

BB Previdenciário IMA-B5 11,93% 22,58% 27,81% 

Santander IMA-B5 11,86% 22,56% 27,89% 

IMA-B5 12,13% 23,09% 28,71% 

Benchmark PB 9,01% 20,20% 37,76% 

Subgrupo 4D: Crédito Privado Baixa Liquidez 

Descrição 2023 24 meses 36 meses 

Sparta Top FIC Fi CP LP 12,27% 27,87% 37,45% 

CDI 13,04% 27,04% 32,66% 

Benchmark PB 9,01% 20,20% 37,76% 

VII - Fundos de Investimentos Abertos PGA: Renda Fixa (Grupo 4) 

Subgrupo 4A: CDI 

Descrição 2023 24 meses 36 meses 

BB Institucional Federal 12,82% 26,65% 32,04% 

Santander Soberano DI 12,90% 26,78% 32,28% 

CDI 13,04% 27,04% 32,66% 

Benchmark PGA 12,14% 23,55% 28,84% 

Subgrupo 4B: IMA-B5 

Descrição 2023 24 meses 36 meses 

BB Previdenciário IMA-B5 11,93% 22,58% 27,81% 

Santander IMA-B5 11,86% 22,56% 27,89% 

IMA-B5 12,13% 23,09% 28,71% 

Benchmark PGA 12,14% 23,55% 28,84% 

Fonte: Relatório de Investimentos 12/2023    

 

O total dos recursos administrados do plano de benefícios ao longo do exercício de 
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2023, bem como o resultado financeiro obtido com o retorno dos investimentos, conciliado 

com as demonstrações contábeis de final de exercício estão evidenciados nas tabelas 

abaixo: 

 

Tabela 08 – Investimento do plano de benefícios (PB) data base 31/12/2023 

  

DESCRIÇÃO 

  2023   

Ativo/Passivo Participação Resultado 

DISPONÍVEL 
                 

1.211.342  
0,04% 

                             

-    

INVESTIMENTOS 3.282.459.508 99,96% - 

TÍTULOS PÚBLICOS 362.446.209 11,04% 43.097.340 

TESOURO IPCA / NTN-B 362.446.209 11,04% 43.097.340 

ATIVOS FINANCEIROS DE CRÉDITO PRIVADO 603.914.356 18,39% 63.151.214 

LETRA FINANCEIRA – LF 585.392.988 17,83% 61.105.572 

DEBÊNTURES 18.521.368 0,56% 2.045.643 

RENDA VARIÁVEL 49.784.584 1,52% 
-                  

40.843 

FUNDOS DE INVESTIMENTOS 2.266.314.359 69,02% 270.198.305 

FUNDO DE RENDA FIXA 519.722.174 15,83% 50.242.182 

FUNDO DE ÍNDICE REFERÊNCIA RENDA FIXA 

(ETF) 
78.077.229 2,38% 15.755.299 

FUNDO DE AÇÕES 267.591.911 8,15% 44.748.387 

FUNDO MULTIMERCADO 1.264.346.358 38,50% 159.452.438 

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII 136.576.687 4,16% - 

OUTRAS RENDAS/VARIAÇÕES NEGATIVAS - 0,00% 
-                  

73.645 

DESPESAS DIRETAS DE INVESTIMENTOS - 0,00% 
-            

1.154.492 

PASSIVO DE INVESTIMENTOS 
-                        

5.565 
0,00% - 

TOTAL DOS INVESTIMENTOS 3.283.665.284 100,00% 375.177.880 

Fonte: Balancete    

 

 

 

Tabela 09 -  Investimentos do plano de Gestão Administrativa (PGA) 
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DESCRIÇÃO 
 2023  

Ativo/Passivo Participação Resultado 

DISPONÍVEL 122.268 0,32% - 

INVESTIMENTOS 38.385.031 99,70% - 

FUNDOS DE INVESTIMENTOS 38.385.031 99,70% 3.794.414 

FUNDO DE RENDA FIXA 38.385.031 99,70% 3.794.414 

OUTRAS RENDAS/VARIAÇÕES POSITIVAS - 0,00% 192.311 

PASSIVO DE INVESTIMENTOS -                        8.528 -0,02% - 

DESPESAS DE INVESTIMENTOS - 0,00% -                120.750 

TOTAL DOS INVESTIMENTOS 38.498.771 100,00% 3.865.976 

Fonte: Balancete 

 

1.6. Riscos dos Investimentos 

 

De acordo com a Política de Investimentos da Funpresp-Jud, deverão ser avaliados 

os riscos de mercado, sistêmico, de crédito, de liquidez, legal, de imagem, operacional e 

estratégico, considerando as variáveis relacionadas a mensuração de risco inerentes a 

volatilidade, valor em Risco (V@R), teste de estresse e Índice de Sharpe estabelecidos de 

acordo com a legislação e dentro dos limites autorizados pelo Conselho Deliberativo da 

entidade. 

 

1.6.1. Risco de Mercado 

 

A tabela nº 10, abaixo, destaca os limites da volatilidade anualizada em paralelo com 

V@R (1du, 95%) em percentuais autorizados pelo Conselho Deliberativo. 

 

Tabela 10 - Limites Autorizados pelo Conselho Deliberativo 

Indicador PB / Reservas FCBE Fundos Exclusivos 

Volatilidade Anualizada 11,50% 7,50% 13,00% 

V@R (1du, 95%)  -1,20% -0,80% -1,35% 

Fonte: Relatório de Investimentos 12/2023 

 

De acordo com a tabela abaixo e considerando os cálculos realizados pela área 

operacional, os riscos de mercado estão abaixo dos limites autorizados pelo Conselho 

Deliberativo. 
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Tabela 11 - Volatilidade Anualizada 

Dez/23 PB Reservas FCBE PGA 

Histórica 2,73% 2,81% 2,55% 1,39% 

“na Ponta” 2,79% 2,79% 2,92% 1,39% 

Fonte: Relatório de Investimentos 12/2023 

 

Considerando os cálculos realizados pela área operacional, o Valor em Risco (V@R) 

está abaixo dos limites autorizados pelo Conselho Deliberativo, conforme pode ser observar 

na tabela abaixo: 

 

Tabela 12 – Indices de Risco 

Valor em Risco (V@R)  

Dez/23 PB Reservas FCBE PGA 

Histórico -0,28% -0,29% -0,26% -0,14% 

“na Ponta” -0,29% -0,29% -0,30% -0,14% 

Índice de Sharpe (IS) 

Data PB Reservas FCBE PGA 

Dez/23 1,11% 1,21% 0,55% -1,62% 

Índice de Sharpe Modificado Generalizado (ISMG) 

Data PB Reservas FCBE PGA 

Dez/23 3,19 3,23 2,63 18,00 

Fonte: Relatório de Investimentos 12/2023 

 

1.6.2. Risco Sistêmico 

 

A Política de Gerenciamento de Riscos de Investimentos destaca que o risco 

sistêmico deverá ser acompanhado e realizado mensalmente pela diretoria responsável. 

Avaliando o relatório mensal de investimentos, ao longo do ano de 2023, os níveis de 

volatilidade dos indicadores e as correlações entre os ativos listados têm permanecido em 

linha com seus parâmetros históricos, conforme demonstrado nos gráficos abaixo: 

 

Gráfico 01 - Volatilidade anualizada 
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   Fonte: Relatório de Investimentos 12/2023 

 

De acordo com a área financeira, o gráfico 2 procura evidenciar o expressivo 

aumento na volatilidade anualizada durante o período mais intenso da crise vivida em 2020, 

quando os níveis de risco mais do que dobraram em relação aos meses anteriores e que 

esta elevação da volatilidade, por si só, gerou um aumento passivo nos níveis de risco das 

diversas carteiras de investimentos que detêm ativos relacionados aos referidos índices de 

mercado, o que de fato ocorreu com o Plano de Benefícios.  

 

Gráfico 02 - Correlação de índices de mercado 

 

Fonte: Relatório de Investimentos 12/2023 

 

A área financeira evidenciou a forte mudança nas correlações entre os índices   de 

mercado doméstico e o BDRX, quando passaram de patamares reduzidos ou mesmo 

negativos, para níveis positivos e bem mais elevados. 

1.6.3. Risco de Crédito 
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O trabalho de avaliação do Risco de Crédito realizado foi pautado na abordagem 

restrita a investimentos em títulos públicos federais e em títulos privados e valores 

mobiliários de renda fixa emitidos por instituições financeiras e não-financeiras com 

classificação de baixo risco de crédito. Além disso, todas as avaliações foram conduzidas 

respeitando os limites e as restrições legais pertinentes. Conforme destacado na tabela 

abaixo: 

 

Tabela 13 - Rating de agências classificadoras utilizada pela FUNPRESP-JUD 

Agência de 

Classificação de 

Risco de Crédito 

Ratings Considerados de Baixo 

Risco de Crédito Não-Bancário e 

Bancário – (CP = Curto Prazo e 

LP = Longo Prazo) 

Ratings Considerados 

de Médio Risco de 

Crédito Não- Bancário e 

Bancário 

 

Ratings Considerados de 

Alto Risco de Crédito 

Não- Bancário e Bancário 

1. FITCH RATING CP: F1(bra), F3(bra)  Os títulos de alto risco de 

crédito são aqueles que 

recebem rating inferior aos 

títulos classificados como 

médio risco de crédito ou 

que não possuam rating 

estabelecido. 

LP:AAA(bra) a BBB-(bra) BB(bra)+ a BB-(bra) 

2. MOODY’s 

INVESTOR 

CP: BR-1, BR-3  

LP: Aaa.br a Baa3.br Ba1.br a Ba3.br 

3.STANDARD & 

POOR’S 

CP: brA-1, brA-3  

LP:brAAA a brBBB- brBB+ a brBB- 

Fonte: Política de Investimentos 

 

Partindo desses parâmetros, o Conselho Fiscal revisou o relatório de investimentos 

referente ao monitoramento gerencial realizado durante o período, que incluiu a análise das 

instituições Taesa, Bradesco, BTG Pactual, Safra, Votorantim (BV) e XP. Constatou-se que 

não houve fatores desabonadores em relação às empresas e instituições financeiras sob a 

perspectiva dos riscos avaliados. Além disso, foi destacado que a Geris manteve um 

acompanhamento contínuo, atualizando os riscos de crédito por meio de veículos confiáveis 

e de ferramentas de busca dos ativos de crédito presentes na carteira da Funpresp-Jud. O 

Relatório contém ainda o acompanhamento dos ratings das investidas realizados de forma 

direta e indireta, conforme abaixo: 

 

 

 

Tabela 14 - Rating Corporativo Nacional 
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Código 

Anbima 

Emissor Rating Corporativo 

Nacional 

Agência Data 

RDORB7 Rede D’Or São Luiz S/A AAA Fitch 28/07/2023 

MGLUA0 Magazine Luiza S/A brAA- S&P 30/08/2023 

TAEEC1 
Transmissora Aliança de Energia 

Elétrica 
AAA Fitch 10/01/2023 

TAEE17 
Transmissora Aliança de Energia 

Elétrica 
AAA Fitch 10/01/2023 

ARTRA1 Arteris S/A brAAA S&P 24/06/2022 

HAPV13 
Hapvida Participações de 

Investimentos S/A 
AAA Fitch 02/03/2023 

EEEL18 
Cia. Est. Transmissão de Energia 

Elétrica – Ceeet 
AAA Fitch 06/02/2023 

BSA325 B3 S.A. - Brasil Bolsa Balcão AAA Moody´s 18/11/2021 

VSPT11 Ferrovia Centro Atlântica S/A AAA Fitch 08/06/2022 

TLPP27 Telefônica Brasil S/A AAA Fitch 19/09/2023 

NTSD15 Nova Transportadora do Sudeste S/A AAA Fitch 06/01/2023 

ASAI14 Sendas Distribuidora S/A (Assaí) AAA Fitch 08/09/2023 

ASAI22 Sendas Distribuidora S/A (Assaí) AAA Fitch 08/09/2023 

DASAA5 Diagnósticos da América S/A AA- Fitch 17/02/2023 

LORTA8 Localiza Rent A Car S/A AAA Fitch 19/10/2023 

ELET22 
Centrais Elétricas Brasil S/A - 

Eletrobras 
AA Fitch 16/06/2023 

LAME Americanas S/A D Fitch 19/10/2023 

BBDC BANCO BRADESCO S/A AAA Fitch 11/01/2023 

BSAF BANCO SAFRA S/A AAA S&P 30/06/2022 

BBAS BANCO DO BRASIL S/A AA Fitch 31/08/2023 

ITHD BANCO ITAÚ S/A AAA Fitch 24/01/2022 

XP INVES BANCO XP AAA Fitch 31/08/2023 

VOTO BANCO BV AAA Moody´s 29/07/2022 

LCAM UNIDAS S/A AA- Moody´s 25/07/2023 

BPAC BANCO BTG AAA Fitch 31/08/2023 

Fonte: Política de Investimentos 

 

Diante dos dados supramencionados, insta destacar o desvio significativo no ativo 

LAME (Americanas S/A) com classificação de risco "D" pela agência Fitch, data de 

referência de 19/10/2023, sendo importante destacar ainda que este conselho não localizou 
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nenhuma menção em notas explicativas a respeito dos investimentos nas Lojas 

Americanas. 

Este desvio indica uma deterioração substancial na qualidade do crédito desse 

ativo, refletindo a necessidade de uma revisão cuidadosa das exposições e das estratégias 

de mitigação de riscos associadas a esse investimento. Também não foi possível localizar 

nenhuma previsão de perda relacionada a esse ativo. 

Em contraste os demais ativos da carteira apresentam classificações de risco 

superiores, atingindo a classificação “AAA”; “AA; “AA-”; “brAAA”; e “brAA-”, no entanto, 

importante registrar que alguns ativos estão com data de avaliação posicionada em 2021, 

2022 e início de 2023, destacados na tabela acima, o que se faz necessário nova avaliação 

para assegurar a segurança dos respectivos ativos. 

 

1.6.4. Taxa de Administração dos Fundos de Investimentos Abertos 

 

Com base nas informações obtidas pela área de investimentos, foram avaliadas as 

taxas de administração dos principais fundos de investimentos, todavia, como não foram 

realizadas comparações com outros fundos de mercado, restou prejudicada a manifestação 

a respeito da aderência dos valores contratados ao praticado no mercado de forma geral. 

Dessa forma, este Conselho recomenda que, para o próximo semestre, haja o mínimo de 

três comparações com fundos de mercado que possuam características semelhantes. 

 

Tabela 15 - Taxa de Administração e Performance dos Fundos de Investimentos 

Abertos 

Fundo 
Taxa de Administração 

Taxa de Performance 
(a.a.) 

Absolute Vertex II FC FI 

Multimercado 
1,90% 20% que exceder CDI 

BB Institucional Federal FIC FI RF 

LP 
0,20% Não há 

BB Mult Global Select Equity IE FI / 

BB JMP 
0,58%* Não há 

BB Mult Schroder IE FI 0,73%** Não há 

BB Previdenciário IMA-B5 LP FC 0,20% Não há 
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BTG Pactual Crédito Corporativo I 

FICFI RF CP 
0,50% 20% que exceder a 104% do CDI 

Claritas Valor Feeder FC FIA 0,70% 20% que exceder IBRX-100 

Santander RF Ref DI TP Premium 

FC FI 
0,20% Não há 

Santander RF IMA-B5 Premium FC 

FI 
0,20% Não há 

Sparta Top FC FI RF Crédito 

Privado LP 
0,30% 20% que exceder CDI 

Vokin GBV Aconcágua FC FIA 1,80% 20% que exceder IBOV 

Western Asset FIA BDR Nível I 1,50% Não há 

Fonte: Relatório de Investimentos / 12/2023 

* Taxa total de administração (0,08% no FI Brasil + 0,60% FI Exterior) 

** Taxa total de administração (0,08% no FI Brasil + 0,65% FI Exterior) 

 

Tabela 16 - Taxa de Administração e Performance dos Fundos de Investimento 

Exclusivos 

Fundo 

Taxa de 

Administração Taxa de Performance 

(a.a.) 

BNP MAFDET FIM 0,09% 7% que exceder IPCA + 5,00% a.a. 

CAIXA MAGNI FIM 0,17% Não há 

FUNPRESP-JUD ATHENA FIM 0,06% Não há 

MAG BALDER FIM 0,15% Não há 

SAM MAAT FIM 0,19% 10% que exceder IPCA + 5,00% a.a. 

Fonte: Relatório de Investimentos / 12/2023 

 

1.6.5. Conciliação da Custódia dos Ativos de Investimentos 

 

A conciliação de custódia dos investimentos foi disponibilizada a este Conselho via 

planilha em Excel de forma incipiente e sem avaliações analíticas robustas, demonstrando 

baixa credibilidade no trabalho de controle realizado.   

Dessa forma, com o objetivo de dar mais transparência dos controles executados e 

para garantir a segurança dos investimentos dos planos de benefícios e do PGA, este 

conselho recomenda elaboração mensal de  conciliação da custódia dos títulos da entidade 

nas suas respectivas câmaras de custódia, quais sejam: na Central de Liquidação e 

Custódia do Títulos Privados – Cetip B3, para os títulos privados e de renda variável, no 
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Sistema Especial de Liquidação e Custódia – Selic, para os títulos públicos da carteira 

confrontando tais valores com os registrados na Contabilidade e no sistema operacional. 

 

1.7 Risco de Governança 

 

O risco de governança está associado a possibilidade de perda decorrente de 

determinações e influências de Diretores, Conselheiros e Patrocinadores que possam 

interferir na estratégia da Fundação, bem como na disseminação de informações 

imprecisas sobre o desempenho dos fundos, por meio de maquiagem ou narrativas de 

mercado, podendo levar a mal-entendidos e preocupações infundadas, minando a 

confiança dos participantes.  

Para mitigar esses riscos, é essencial que a FUNPRES-JUD adote rigorosos 

processos de controle interno, realize auditorias periódicas e livre de interferências da alta 

Gestão, mantendo uma comunicação transparente e precisa com seus participantes, 

principalmente no PB, assegurando que todas as informações divulgadas sejam corretas. 

A carência de pessoal qualificado pode aumentar a pressão sobre os funcionários 

existentes, levando a um ambiente de trabalho estressante e propenso a erros 

operacionais. A carga de trabalho e a falta de recursos e sistemas de controles adequados 

podem resultar em decisões mal-informadas, falhas na gestão dos recursos e erros na 

administração dos fundos, prejudicando a performance financeira e a integridade da 

FUNPRES-JUD.  

 Sugere-se, portanto, que seja realizada uma pesquisa de satisfação e 

confiabilidade para mensurar o nível de confiança dos participantes na administração da 

Funpresp-Jud, além de investir na capacitação e no recrutamento de pessoal qualificado 

para minimizar esses riscos e assegurar uma gestão eficaz e transparente, preservando a 

confiança dos participantes e a estabilidade da entidade. 

Além disso, dada a natureza da FUNPRES-JUD, com patrocinadores provenientes 

de órgãos públicos, existe o temor dos participantes sobre possíveis interferências políticas 

e suas implicações financeiras.  

Esse receio pode ser resquício das operações da polícia Federal deflagradas e do 

resultado da CPI dos fundos de Pensão que trouxe grande desconfiança para todo o setor, 

complementada pela percepção de que decisões administrativas podem ser influenciadas 
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por agendas políticas, ao invés de serem baseadas exclusivamente na maximização dos 

benefícios financeiros dos participantes.  

A falta de confiança nesse aspecto pode levar a um cenário de instabilidade e 

incerteza, impactando negativamente a credibilidade e a reputação da FUNPRES-JUD.  

Esse risco é particularmente crítico, pois pode desestimular os participantes de 

longo prazo e comprometer a atratividade da FUNPRES-JUD como uma opção segura para 

a complementação da aposentadoria, protegendo assim os interesses dos participantes e 

contribuindo para um ambiente de previdência mais robusto e confiável. 

 

1.8 Risco de Imagem 

 

O risco de imagem está associado a possibilidade de perda decorrente da 

deterioração da credibilidade ou reputação da Fundação, decorrentes de mau desempenho 

do dever de fidúcia, de práticas antiéticas, da divulgação de informações negativas e de 

falha na comunicação interna ou externa. Outro ponto relevante é a  divulgação de 

informações incorretas, incompletas, imprecisas, junto a seus colaboradores, 

Patrocinadores e órgãos de controle.  

A FUNPRES-JUD enfrenta riscos significativos relacionados à sua imagem, que 

podem ser amplificados por erros operacionais no controle das arrecadações (conforme já 

alertado pelo Conselho Fiscal no último RCI) que afetam justamente a taxa de 

carregamento e os valores do PGA.  

Além disso,  conforme já destacado no último RCI, há falta de transparência nos 

valores individuais nas contas dos participantes geram desconfiança e afetam 

negativamente a reputação da entidade, pois não se sabe se os valores decorrentes dos 

investimentos estão superando os índices de mercado.  

Para mitigar o risco de imagem nas Entidades Fechadas de Previdência 

Complementar (EFPC), especialmente relacionado à falta de capital humano e erros 

operacionais, é fundamental adotar estratégias que visem à melhoria da gestão interna e à 

proteção da reputação. Aqui estão algumas recomendações: 

Reforçar a Capacitação e o Treinamento dos funcionários: Investir em programas 

contínuos de treinamento e desenvolvimento profissional para os empregados é crucial. 

Isso não só melhora a competência técnica e a eficiência da equipe, mas também reduz o 
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estresse associado ao trabalho, minimizando a probabilidade de erros operacionais. 

Revisão da estrutura de relacionamento com o Participante: recomenda-se a 

realização de estudos de viabilidade para a criação de uma Coordenação de 

Relacionamento com o Participante na FUNPRES-JUD. Esta coordenação será 

responsável pela Central de Atendimento 0800 282 6794, que atenderá consultas, 

esclarecerá dúvidas e auxiliará em procedimentos, preenchimentos de fichas e formulários 

e sistemas de consulta. A coordenação também gerenciará a comunicação institucional, 

incluindo o site da FUNPRES-JUD, garantindo divulgações periódicas e mantendo um 

controle rigoroso sobre a qualidade das informações disponibilizadas.  

Implementar Sistemas de Controle e Auditoria Eficientes: Estabelecer controles 

internos rigorosos e realizar auditorias periódicas e livre de interferência da alta Gestão 

para identificar e corrigir possíveis falhas operacionais de forma independente e imparcial 

antes que elas impactem negativamente a Funpresp-Jud. Sistemas de monitoramento e 

revisão podem ajudar a detectar erros precocemente e garantir que os processos sejam 

seguidos corretamente. 

Garantir a transparência nos valores individuais no Plano de Benefícios, a fim de 

comparar os ganhos com os índices de mercado.  

  

2. Gestão Previdencial 

 

A gestão previdencial deve ser conduzida com base nas características específicas 

do Plano JusMP-Prev, que está estruturado na modalidade de Contribuição Definida. Neste 

contexto, as premissas atuariais devem ser aplicadas rigorosamente para determinar o 

custeio necessário para os benefícios relacionados aos riscos cobertos pelo Fundo de 

Compensação de Benefícios Especiais (FCBE). 

 

2.1. Aderência das Premissas Atuarias e Gestão Previdencial 

 

De acordo com as características do Plano JusMP-Prev, estruturado na modalidade 

de Contribuição Definida, as premissas são utilizadas estritamente na determinação do 

custeio necessário para os benefícios de riscos cobertos pelo FCBE, da expectativa de 

sobrevida, do prazo inicial de pagamento de benefícios e da taxa de juros para balizar o 
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retorno real dos investimentos. 

A tabela a seguir apresenta as premissas vigentes para o Plano de Benefícios 

JusMP-Prev no exercício de 2023. Estas premissas foram definidas para garantir a precisão 

e a adequação dos cálculos atuariais e da gestão do plano. A tábua de mortalidade geral 

utilizada foi a RP-2000 Geracional - Escala AA (M&F), enquanto a tábua de mortalidade de 

inválidos foi a AT-83 M. A tábua de entrada em invalidez foi baseada na tabela Álvaro 

Vindas (D20%), e a rotatividade foi considerada nula, com um percentual de 0,00%. No que 

se refere à composição familiar, para os ativos, assume-se uma diferença de idade de 3 

anos mais jovem para o cônjuge do sexo feminino e um percentual estimado de casados 

de 90%. Para os assistidos, considera-se a família real. A entrada em aposentadoria é 

determinada pela 1ª elegibilidade, e a taxa de juros adotada é de 4,25% ao ano.  

O indexador do plano é a cota ajustada pelo IPCA, e o fator de capacidade é de 

98,66%. Por fim, o crescimento salarial foi fixado em 0,00%. 

 

Tabela 17 - Premissas Exercício 2023 - Plano de Benefícios JusMP-Prev 

Premissas 

Tábua de Mortalidade Geral RP-2000 Geracional - Escala AA (M&F) 

Tábua de Mortalidade de Inválidos AT-83 M 

Tábua de Entrada em Invalidez Álvaro Vindas (D20%) 

Rotatividade 0,00% 

 

Composição Familiar 

Ativos: 1) Diferença de Idade de 3 anos mais jovem para o cônjuge do 

sexo feminino. 2) Percentual de casados de 90%. 

Assistidos: Família Real 

Entrada em Aposentadoria 1ª Elegibilidade 

Taxa de Juros 4,25% a.a. 

Indexador do Plano Cota / IPCA 

Fator de Capacidade 98,66% 

Crescimento Salarial 0,00% 

Fonte: Relatório Geabe /12/2023  

 

A Funpresp realizou o acompanhamento durante o exercício de 2022 com teste 

aderência das expectativas das ocorrências dos eventos biométricos (morte de válidos e 

inválidos e entrada em invalidez) comparativo entre os valores esperados e as ocorrências 

históricas desde a implantação do Plano de Benefícios JusMP-Prev. 
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A tabela a seguir apresenta o acompanhamento anual das premissas relacionadas 

às tábuas de mortalidade, invalidez e entrada em invalidez para o período de 2013 a 2022. 

Os dados mostram a evolução das premissas ao longo dos anos. Esses dados são 

importantes para a análise atuarial e o ajuste das premissas do plano, permitindo ajustes 

precisos nas estimativas e garantias adequadas de cobertura e financiamento dos 

benefícios. 

 

Tabela 18 - Premissas - Tábuas de Mortalidade 

Premissas Tábua de Mortalidade 

Geral 

Tábua de Mortalidade de 

Inválidos 

Tábua de Entrada em 

Invalidez 

2013 0 0 0 

2014 0 0 0 

2015 0 0 0 

2016 6 0 0 

2017 4 0 1 

2018 3 0 2 

2019 5 0 5 

2020 3 0 2 

2021 18 0 5 

2022 8 0 7 

Fonte: Relatório Geabe /12/2023 

 

A aplicação da massa de participantes expostos aos riscos é estatisticamente 

equivalente ao número de eventos observados no Plano de Benefícios. Considerando a 

base de dados posicionada na Avaliação Atuarial de encerramento do exercício de 2022 foi 

efetuado o cálculo da quantidade esperada dos eventos biométricos. 

A tabela apresentada compara as premissas esperadas com os valores ocorridos 

para três importantes tábuas atuariais no período analisado. A diferença evidenciada 

aponta para uma menor ocorrência de invalidez do que o antecipado, o que pode influenciar 

o ajuste das premissas e a adequação das reservas para benefícios futuros. Essas 

comparações são fundamentais para ajustar as premissas atuariais e garantir a precisão 

na gestão e no planejamento previdencial. 

 

  Tabela 19 - Premissas  -  Esperado vs Ocorrências 
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Premissas Esperado Ocorrido 

Tábua de Mortalidade Geral (RP-2000 Geracional – Escala AA 

M&F) 
23 8 

Tábua de Mortalidade de Inválidos (AT-83 M) 0 0 

Tábua de Entrada em Invalidez (Álvaro Vindas - D20%) 25 6 

Fonte: Relatório Geabe /12/2023 

 
  

Importante destacar que o Guia Previc de Melhores Práticas Atuariais 2021 

recomenda que a elaboração de relatório de risco atuarial seja realizada semestralmente. 

Como a última avaliação ocorreu no exercício de 2022, este Conselho sugere que tais 

procedimentos sejam revistos, assim como a implantação de mecanismos de 

acompanhamento e divulgação aos órgãos de controles internos das avaliações atuariais 

que deverão ser realizadas. 

A avaliação tem por escopo a redução do risco de eventual descasamento das 

premissas atuariais, pois, conforme tabela comparativa preparada pela Geabe abaixo, 

houve um aumento relevante do número de concessões, tanto em quantidade quanto em 

valor de benefícios, em relação ao ano anterior não observado nas premissas, vejamos: 

 

 Tabela 20 – Benefícios pagos 

Tipo  2022 2023 

Quantidade Valor (R$) Quantidade Valor (R$) 

Aposentadoria Normal 1 30.123,81 2 22.592,04 

Renda Mensal 0 0,00 1 3.913,68 

Pagamento Único 1 30.123,81 1 18.678,36 

Aposentadoria Invalidez 8 106.451,12 6 86.124,41 

Renda Mensal 4 45.133,94 5 56.781,62 

Pagamento Único 4 61.317,18 1 29.342,79 

Pensão por Morte do Participante 

Ativo 

13 145.329,46 22 336.861,78 

Renda Mensal 9 65.664,52 11 79.862,13 

Pagamento Único 4 79.664,94 11 256.999,65 

Benefício Suplementar 1 2.528,25 6 321.648,89 

Renda Mensal 1 2.528,25 3 100.398,36 

                                                
1 https://www.gov.br/previc/pt-br/publicacoes/guias-de-melhores-praticas/guia-previc-melhores-praticas-atuariais-2022-

1-1.pdf 
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Tipo  2022 2023 

Quantidade Valor (R$) Quantidade Valor (R$) 

Pagamento Único 0 0,00 3 221.026,73 

TOTAL: 23 284.432,64 36 767.227,12 

Fonte: Relatório Geabe /12/2023 

 

No exercício de 2023 houve incremento no FCBE, conforme evidenciado abaixo: 

 

Tabela 21 – Variação do FCBE 

  2022 Acréscimo 2023 

Provisões Matemáticas 
R$ 

338.317.290 

R$ 

144.340.653 

R$ 

482.657.943 

Benefício Definido 
R$ 

338.317.290 

R$ 

144.340.653 

R$ 

482.657.943 

Benefício definido regime capitalização programado R$ 0 R$ 0 R$ 0 

Benefício definido regime capitalização não 

programado 

R$ 

338.317.290 

R$ 

144.340.653 

R$ 

482.657.943 

Valor atual dos benefícios futuros 
R$ 

338.317.290 

R$ 

144.340.653 

R$ 

482.657.943 

Fundo de cobertura de benefícios extraordinários 

(FCBE) 

R$ 

338.317.290 

R$ 

144.340.653 

R$ 

482.657.943 

Fonte: Balancete contábil    

 

Considerando o montante acumulado e tendo em vista a Resolução CNPC n.º 

47/2021, importante a entidade avaliar a possibilidade de terceirização dos benefícios de 

riscos junto a uma seguradora, principalmente por estas se apresentarem como ótima fonte 

de receita administrativa para fins de custeio de suas despesas administrativas. 

 

2.2. Resultado da Gestão Previdencial  

 

O resultado da gestão previdencial é um indicador crucial da eficácia e eficiência 

das estratégias adotadas para a administração dos recursos do plano de benefícios. No 

exercício de 2023, a gestão previdencial foi beneficiada em decorrência de um evento 

externo de abertura de janela de migração de participantes com ticket médio alto, contudo 
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o processo de arrecadação carece de melhores controles e ações proativas em relação a 

identificação e reporte da expectativa ou potencial de arreação x o efetivamente realizado. 

  

2.2.1. Provisões Matemáticas 

 

O plano de benefícios JusMP-Prev obteve um crescimento de 46,55% em suas 

provisões matemáticas, conforme evidenciado na tabela abaixo: 

 

Tabela 22 - Provisões Matemáticas – 2022 – 2023. 

 Provisões Matemáticas 
2022 Acréscimo 2023 Δ % 

R$ 2.239.949.769 R$ 1.042.648.444 R$ 3.282.598.212 46,55% 

Benefícios concedidos R$ 2.441.516 R$ 1.547.572 R$ 3.989.087 63,39% 

Contribuição Definida R$ 690.786 R$ 1.094.415 R$ 1.785.200 158,43% 

Saldo de contas dos assistidos R$ 690.786 R$ 1.094.415 R$ 1.785.200 158,43% 

Benefício Definido R$ 1.750.730 R$ 453.157 R$ 2.203.887 25,88% 

Benefício definido regime capitalização não programado R$ 1.750.730 R$ 453.157 R$ 2.203.887 25,88% 

Benefícios a conceder R$ 2.237.508.253 R$ 1.041.100.872 R$ 3.278.609.125 46,53% 

Contribuição Definida R$ 1.899.190.963 R$ 896.760.219 R$ 2.795.951.182 47,22% 

Saldo de contas - parcela patrocinador R$ 895.257.826 R$ 423.416.798 R$ 1.318.674.624 47,30% 

RAN - conta patrocinador R$ 895.257.826 R$ 423.416.798 R$ 1.318.674.624 47,30% 

Saldo de contas - parcela participantes R$ 1.003.933.137 R$ 473.343.421 R$ 1.477.276.558 47,15% 

RAN - conta participante R$ 895.915.602 R$ 423.803.023 R$ 1.319.718.626 47,30% 

RAS - reserva acumulada suplementar R$ 108.017.535 R$ 49.540.398 R$ 157.557.933 45,86% 

Benefício Definido R$ 338.317.290 R$ 144.340.653 R$ 482.657.943 42,66% 

Benefício definido regime capitalização não programado R$ 338.317.290 R$ 144.340.653 R$ 482.657.943 42,66% 

Valor atual dos benefícios futuros R$ 338.317.290 R$ 144.340.653 R$ 482.657.943 42,66% 

Fundo de cobertura de benefícios extraordinários (FCBE) R$ 338.317.290 R$ 144.340.653 R$ 482.657.943 42,66% 

Fonte: Balancete contábil     

 

O crescimento das provisões matemáticas de 2022 para 2023, como evidenciado 

na tabela, é justificado principalmente pelo aumento nas contribuições dos participantes, 

que representaram 68% do resultado obtido pelo plano ao longo de 2023, conforme tabela 

23. Esse incremento é reflexo do fato de que o plano é jovem e, portanto, concentra a maior 

parte dos recursos na reserva de benefícios a conceder.  

Comparativamente com o mercado de previdência complementar, conforme gráfico 

02 abaixo, a maturidade da Funpresp apresenta resultado de 0,05% enquanto a média de 

mercado é de 5,20%, validando a informação acima de que o plano ainda é muito jovem. 
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Fonte: Relatório estatístico da Abrap / 4º trimestre de 2023. 

 

A tabela abaixo sintetiza todo o resultado do ano de 2023 para fins de avaliação dos 

principais fluxos da gestão previdencial, entrada e saída do plano de benefícios: 

 

Tabela 23 – Fluxo da Gestão Previdencial 2023 (%). 

Descrição Resultado 2023 % 

ADIÇÕES 708.131.023 68,06% 

PATROCINADOR(ES) 336.902.139 32,38% 

PARTICIPANTES 361.846.829 34,78% 

ASSISTIDOS 1.056 0,00% 

AUTOPATROCINADOS 395.853 0,04% 

PARTICIPANTES EM BPD 50.672 0,00% 

CONTRIBUIÇÕES DE RISCOS 

TERCEIRIZADOS 
1.121.315 0,11% 

PORTABILIDADE 7.814.216 0,75% 

DEDUÇÕES -                12.877.450 -1,24% 

BENEFÍCIOS DE PRESTAÇÃO 

CONTINUADA 
-                      306.370 -0,03% 

BENEFÍCIOS DE PRESTAÇÃO ÚNICA -                      702.148 -0,07% 

INSTITUTOS -                10.697.650 -1,03% 

RESGATE -                  3.489.304 -0,34% 

PORTABILIDADE -                  7.208.346 -0,69% 

OUTRAS DEDUÇÕES -                  1.171.282 -0,11% 

63,20%

5,20%

15,60%

BD CD CV

Gráfico 02 - Maturidade populacional por tipo de 
Plano de Benefícios
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Descrição Resultado 2023 % 

DEVOLUÇÃO DE ADESÃO 

AUTOMÁTICA 
-                      170.140 -0,02% 

DEVOLUÇÃO CONTRIBUIÇÃO 

INDEVIDA 
-                      472.320 -0,05% 

OUTROS DÉBITOS -                        49.122 0,00% 

COBERTURA/REVERSÃO DE DESPESAS 

ADMINISTRATIVAS 
-                27.783.009 -2,67% 

FLUXO DOS INVESTIMENTOS 375.177.880 36,06% 

CONSTITUIÇÃO/REVERSÃO DE PROVISÕES 

MATEMÁTICAS 
-          1.040.468.017 -100,00% 

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 92.876 0,01% 

BENEFÍCIOS A CONCEDER -          1.040.560.893 -100,01% 

CONSTITUIÇÃO/REVERSÃO DE FUNDOS 

PREVIDENCIAIS 
-                  2.180.427 -0,21% 

Fonte: Balancete contábil   

 

Esse crescimento, de acordo com as informações avaliadas, está alinhado com a 

adesão de novos participantes ao plano, conforme demonstrado na tabela 26 de adesão, o 

que contribuiu para a elevação das receitas. 

 

2.2.2. Arrecadação 

 

No ano de 2023 houve um crescimento constante no fluxo de arrecadação do plano 

de benefícios, refletido em um aumento mensal nas contribuições totais. O total arrecadado 

no ano alcançou R$ 708.132.079, com um incremento significativo no final do exercício.  

 

Tabela 24: Arrecadação do plano no ano de 2023. 

Mês 
Contrib. 

Patrocin. 

Contrib. 

Particip. 

Contrib. 

Assist. 

Contrib. 

Autopatroc. 

Contrib. 

BPD 

Contrib. 

Risco 

Terceiriz. 

Portabilidade Total 

1/23 22.779.219 24.265.058 45 24.214 3.162 - 199.623 47.271.320 

2/23 25.091.414 26.740.998 45 19.937 3.240 - 482.720 52.338.353 

3/23 24.907.141 26.497.221 45 21.029 3.655 - 1.023.900 52.452.991 

4/23 25.158.579 26.612.883 44 25.266 3.554 - 254.568 52.054.893 

5/23 26.238.342 28.032.748 91 34.486 3.835 1.121.315 550.789 55.981.606 

6/23 26.018.610 27.743.153 93 36.305 4.284 - 882.494 54.684.938 

7/23 26.104.656 27.761.970 96 36.879 4.623 - 1.105.839 55.014.062 
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8/23 26.501.611 28.362.408 96 35.200 4.773 - 1.140.509 56.044.596 

9/23 25.904.766 27.608.732 101 25.476 3.956 - 213.787 53.756.818 

10/23 27.272.907 29.071.656 101 41.011 4.729 - 693.612 57.084.015 

11/23 37.358.444 39.318.676 101 41.309 3.862 - 717.729 77.440.121 

1223 43.566.450 49.831.328 200 54.739 7.001 - 548.647 94.008.366 

Total 336.902.139 361.846.829 1.056 395.853 50.672 1.121.315 7.814.216 708.132.079 

Fonte: Balancete contábil 

 

Esse crescimento está alinhado com a adesão de novos participantes ao plano, 

conforme demonstrado na tabela de adesão, o que contribuiu para a elevação das receitas. 

A combinação de maiores contribuições de patrocinadores e participantes, além de outras 

fontes como portabilidade e contribuições de autopatrocinados, destaca o robusto 

desempenho financeiro do plano durante o ano. 

O Conselho chama a atenção para as arrecadações de competências passadas 

que estão sendo arrecadadas sem o devido encargo moratório e que por isso recomenda 

que a administração acompanhe mensalmente os patrocinadores que estão deixando de 

realizar o repasse dentro da competência adequada, pois, o tardio repasse pode gerar 

perda para o participante que poderia comprar cota em valor mais barato do que a data 

efetiva do repasse.  

No ano de 2023, por exemplo, em todas as competências ocorreram repasses de 

competências anteriores, vide tabela abaixo: 

 

Tabela 25 – Mês de Competência das Contribuições  

Competência Competência Outras Competências Total % 

31/01/2023       44.481.953,09                               3.268.162,64        47.750.115,73  7,35% 

28/02/2023       49.578.629,50                               3.283.016,15        52.861.645,65  6,62% 

31/03/2023       50.401.705,95                               2.570.349,41        52.972.055,36  5,10% 

30/04/2023       50.893.822,35                               1.706.433,26        52.600.255,61  3,35% 

31/05/2023       53.570.782,96                               1.875.812,76        55.446.595,72  3,50% 

30/06/2023       53.510.239,88                               1.736.555,70        55.246.795,58  3,25% 

31/07/2023       54.799.653,30                                    894.728,22        55.694.381,52  1,63% 

31/08/2023       55.026.635,96                               1.705.838,48        56.732.474,44  3,10% 

30/09/2023       53.253.606,01                               1.171.639,91        54.425.245,92  2,20% 

31/10/2023       55.148.413,82                               2.541.122,64        57.689.536,46  4,61% 

30/11/2023       55.977.537,33                            22.317.623,80        78.295.161,13  39,87% 
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31/12/2023       92.109.676,82                               2.605.513,00        94.715.189,82  2,83% 

Total    668.752.656,97                            45.676.795,97     714.429.452,94   

Fonte: Relatório Geabe de janeiro a dezembro de 2023   

 

Como os valores da área operacional não fecha com o total da arrecadação 

contábil, sugere-se uma reconciliação das bases, pois, tanto o relatório operacional como 

os balancetes contábeis estão no site da instituição. 

A tabela abaixo evidencia a evolução nas adesões de participantes ao longo do 

exercício de 2023 e a tabela 27 evidencia a posição final de participantes ao final de 2023: 

 

Tabela 26  – Evolução de adesões ao longo de 2023 

Mês/Ano Patrocinado Vinculado BPD 

No prazo 

opção dos 

institutos 

Autopatrocinado Assistido Total 

Saldo 2022 28.150 409 119 25 23 13 28.739 

jan/2023 737 -2 1 23 4 0 763 

fev/2023 257 -8 5 12 0 0 266 

mar/2023 181 8 9 -10 1 0 189 

abr/2023 419 0 8 -6 2 1 424 

mai/2023 435 8 2 26 4 -1 474 

jun/2023 471 -1 1 9 -1 0 479 

jul/2023 382 3 10 -43 1 1 354 

ago/2023 336 8 3 0 1 0 348 

set/2023 448 1 7 2 -1 1 458 

out/2023 273 23 -4 0 -11 0 281 

nov/2023 172 32 -3 1 -1 0 201 

dez/2023 125 16 -2 0 5 1 145 

Acumulado/2023 4.236 88 37 14 4 3 4.382 

Acumulado 

Total 
32.386 497 156 39 27 16 33.121 

Fonte: Relatório de cadastro Gearc 
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Tabela 27  – Posição de participantes em 2023 

Situação (Grupo) DEZ/23 

M 

 

F 

DEZ/22 

M                F 

Patrocinado 16.399 15.986 13.665 14.485 

Vinculado 281 216 170 239 

No Prazo de Opção nos Institutos 104 52 41 78 

Auto patrocinado 23 16 11 14 

Benefício Proporcional Diferido 18 9 8 15 

Assistido 11 6 3 10 

Total por Sexo 16.836 16.284 13.898 14.841 

Total 33.121 28.739 

Fonte: Demonstrações contábeis de 2023  

 

 

A tabela abaixo evidencia que o fluxo de saída de recursos do plano de benefícios 

ao longo do exercício de 2023 combinado com a tabela 26 de adesão de novos participantes 

ao longo do exercício. 

 

Tabela 28 – Deduções/saídas do plano. 

Mês 

Resgate Portabilidade 

Devol. 

Adesão 

Automática 

Devol. 

Contrib. 

Indevida 

Devol. 

Reenquadramento 
Outros Total 

jan/23 208.672 488.627 960 1.162 - 3.019 702.440 

fev/23 319.995 172.345 4.112 16.269 31.753 3.134 547.608 

mar/23 277.053 732.939 13.655 20.289 493 3.493 1.047.922 

abr/23 142.935 221.814 17.772 64.312 2.687 3.450 452.970 

mai/23 164.820 623.763 11.846 61.609 191.457 3.734 1.057.229 

jun/23 200.960 365.957 20.040 79.389 195.776 4.189 866.312 

jul/23 280.377 769.174 19.053 50.421 1.469 4.571 1.125.064 

ago/23 188.033 656.256 25.955 8.124 1.834 4.582 884.784 

set/23 472.948 1.114.051 12.325 52.497 5.607 3.817 1.661.245 

out/23 748.370 441.413 22.154 96.955 - 4.569 1.313.461 

nov/23 358.563 653.507 15.504 6.019 450 3.671 1.037.715 

dez/23 126.580 968.499 6.764 15.274 48.173 6.893 1.172.183 

Total 3.489.304 7.208.346 170.140 472.320 479.699 49.122 11.868.932 

Fonte: Balancete contábil 

 

Em relação às deduções/saídas de recursos ao longo do exercício, o Conselho 

destaca os principais pontos que a administração deve avaliar e abordar: 

Minimização de Resgates e Portabilidades: Implementar ações de retenção para 
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reduzir o volume de resgates e portabilidades de recursos do plano de benefícios, se for o 

caso oferecer linha de crédito. 

Levantamento e Estudos com Patrocinadores: Coletar informações dos 

patrocinadores sobre servidores que foram reenquadrados no regime anterior. Realizar 

estudos para entender o impacto desses reenquadramentos nas demonstrações contábeis, 

especialmente no que diz respeito aos valores a serem devolvidos. Além disso, garantir o 

alinhamento necessário para manter a taxa de carregamento no PGA, considerando o custo 

operacional para a arrecadação dessas contribuições. Observa-se que, conforme a tabela 

29 abaixo, houve um aumento significativo em comparação com o exercício de 2022. 

Educação Previdenciária: Desenvolver programas de educação previdenciária para 

reduzir a desistência do plano de benefícios e a devolução de contribuições por adesão 

automática. 

Revisão da Taxa de Carregamento: Realizar um estudo para eliminar a taxa de 

carregamento do plano e substituí-la por uma taxa de administração. Explorar fontes de 

recursos alternativos por meio de parcerias com seguradoras para apoiar essa mudança. 

 

Tabela 29 – Devolução por reenquadramento 

Solicitação de Cancelamento 

 

Devoluções realizadas Saldo total devoluções 

realizadas 

2022 

 

26 

 

28 

308.649,87 

RAN + RAS 247.556,05 

FCBE 43.678,80 

PGA 17.415,02 

2023 

 

40 

 

38 

479.699,24 

RAN + RAS 381.834,05 

FCBE 71.130,97 

PGA 26.734,22 

[2023] / [2022] 154% 136% 155% 

Fonte: Relatório Geabe 

 

2.2.3. Pagamentos de Benefícios 

 

A tabela apresenta a distribuição dos benefícios de prestação continuada, 

detalhando três categorias: aposentadoria por invalidez, pensão por morte e benefício 
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suplementar. Cada categoria possui o mesmo valor em todas as entradas, com R$ 4.434 

para aposentadoria por invalidez, R$ 6.993 para pensão por morte e R$ 300 para benefício 

suplementar, totalizando consistentemente R$ 11.726 em cada linha. Essa uniformidade 

sugere que os valores são constantes e aplicados uniformemente para todos os casos 

registrados. 

 

Tabela 30 - Benefício de Prestação Continuada 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 

Mês Aposentadoria Apos. Invalidez Pensão por Morte Benefício Suplementar Total 

jan/23 - 4.434 6.993 300 11.726 

fev/23 - 4.434 6.993 300 11.726 

mar/23 - 4.434 6.993 300 11.726 

abr/23 - 4.434 8.206 300 12.939 

mai/23 - 4.434 7.679 14.757 26.870 

jun/23 - 4.434 7.679 15.099 27.211 

jul/23 - 4.434 8.643 15.099 28.175 

ago/23 - 4.434 8.643 15.099 28.175 

set/23 940 4.434 8.643 15.630 29.647 

out/23 940 4.434 8.643 15.630 29.647 

nov/23 940 4.434 8.643 15.630 29.647 

dez/23 1.254 14.964 16.690 25.973 58.880 

Total 4.074 63.733 104.448 134.114 306.370 

Fonte: Balancete Contábil 

 

Quanto aos benefícios de prestação única somou o total de R$ 702.148 em 

benefícios pagos ao longo de 2023. Destaca-se que os valores variaram significativamente 

de mês para mês. O maior valor pago em um único mês foi registrado em dezembro (R$ 

75.064), abrangendo pensão por morte e heranças. A tabela evidencia a variabilidade dos 

pagamentos de benefícios ao longo do ano, com um total significativo acumulado até o final 

de 2023. A tabela 31 segrega as categorias de aposentadoria, aposentadoria por invalidez, 

pensão por morte, heranças e benefício suplementar. 
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Tabela 31 - Benefício de Prestação Continuada 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO ÚNICA 

Mês Aposentadoria Apos. Invalidez Pensão por Morte Heranças Benefício Suplementar Total 

jan/23 - - - 29.875 - 29.875 

fev/23 - - - - - - 

mar/23 - - - 82.844 - 82.844 

abr/23 - - - - - - 

mai/23 24.003 - - 50.143 282.716 356.863 

jun/23 - 39.252 - 35.127 - 74.379 

jul/23 - - 27.335 - - 27.335 

ago/23 - - - - - - 

set/23 - - 45.175 - 10.613 55.789 

out/23 - - - - - - 

nov/23 - - - - - - 

dez/23 - - 30.385 44.679 - 75.064 

Total 24.003 39.252 102.896 242.668 293.329 702.148 

Fonte: Balancete Contábil 

 

Em relação à base cadastral de participantes e tendo em vista que não existe 

qualquer evidência de controles a respeito do processo de adesão dos participantes e o 

controle de alterações de situação dos participantes este conselho recomenda trabalho de 

auditoria interna no sentido de assegurar que a base de cadastro e fluxo operacional esteja 

em conformidade com o padrão geralmente aceito, principalmente no que diz respeito a: 

a) Controle de Prevenção a lavagem de dinheiro; e 

b) Segurança quanto à LGPD. 

 

3. Gestão Orçamentária 

 

Acompanhamento e controle da execução orçamentária, com observância ao limite 

estabelecido no plano de custeio anual e os critérios quantitativos e qualitativos e dos 

indicadores de gestão das despesas administrativas e de suas respectivas metas por meio 

das apresentações mensais dos balancetes contábeis. 

 

3.1 Gestão Previdencial 

 

De acordo com o relatório orçamentário da Funpresp, a entidade estabelece 

critérios quantitativos e qualitativos para o planejamento da fonte de custeio administrativo 
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e das despesas previdenciais e administrativas, com o objetivo de avaliar a relação entre a 

necessidade e adequação dos gastos com os resultados obtidos, sempre observando as 

normas de governança da Entidade. Para a definição desses critérios, são considerados 

aspectos importantes como o planejamento estratégico, o Caderno Orçamentário anual, os 

recursos garantidores do Plano de Benefícios e o número de participantes e assistidos. 

O quadro abaixo evidencia o plano de custeio anual para o exercício de 2023 da 

Funpresp: 

 

Quadro 03 – Plano de Custeio de 2023 

Plano de Custeio Percentual Observação 

Contribuição Normal  Percentual incidente sobre 

a Remuneração de 

Participação. 

  

  

• Patrocinados  De 6,5% a 8,5% 

• Vinculados  De 6,5% a 22,0% 

Contribuição Facultativa Mínima de 2,50% 

Taxa de Carregamento (contribuição normal ou vinculada)  4,00%   

Contribuição administrativa 0,34% 

Percentual incidente sobre 

a Remuneração de 

Participação do assistido ou 

remido. 

Taxa de Carregamento (contribuição facultativa) 0,00% 
Aprovado pelo Conselho 

Deliberativo. 

Fundo de Cobertura dos Benefícios Extraordinários  13,35% 
Percentual incidente sobre 

a contribuição normal. 

Fonte: Relatório Geafi 12/2023   

 

Em relação à gestão previdencial dos planos de benefícios, a área orçamentária 

acompanha os seguintes indicadores: 

 

Tabela 32 – Indicadores de acompanhamento da Gestão Previdencial 

 

Rubrica 

 

Categoria 

 

GDD 

 

PR 

IDCONT – Contribuições Obrigatória 5% 100% 

IDSCT - Serviços de Custódia Obrigatória 5% 100% 

IDTB - Tarifas Bancárias Obrigatória 5% 100% 
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Rubrica 

 

Categoria 

 

GDD 

 

PR 

IDBEN – Benefícios Obrigatória 5% 100% 

IDINS – Institutos Obrigatória 5% 100% 

IDDEV – Devoluções Discricionária 5% 100% 

Fonte: Relatório Geafi 12/2023    

 

A tabela abaixo apresenta o comparativo do resultado orçado frente ao resultado 

realizado do ano de 2023 da gestão previdencial do plano de benefícios: 

 

Tabela 33 – Orçado vs realizado da Gestão Previdencial 

  

Rubricas 

  

Orçado Realizado   

Ano - % Ano – R$ Ano – R$ 

(C) (F) (F/C) 

Receitas Previdenciais (A) 806.404.701 1.054.499.110 130,77 

Contribuições 570.264.728 679.321.230 119,12 

Investimentos 236.139.973 375.177.880 158,88 

Despesas Previdenciais (B) 12.386.584 13.591.175 109,72 

Despesas Diretas 886.888 1.133.580 127,82 

Serviços de Custódia 682.751 890.124 130,37 

Tarifas Bancárias 204.137 243.455 119,26 

Deduções 11.499.696 12.457.595 108,33 

Benefícios 591.205 985.348 166,67 

Institutos 9.198.419 10.696.158 116,28 

Devoluções 1.710.072 776.089 45,38 

Saldo Previdencial (A-B) 794.018.117 1.040.907.936 131,09 

Fonte: Relatório Geafi 12/2023    

 

Para cada indicador a administração da Funpresp elaborou às justificativas para os 

desvios gerados: 

 

Quadro 04 – Justificativa para os desvios dos indicadores orçamentários 

Rubrica Categoria GDD PR Realizado Justificativa da administração 

IDCONT - Contribuições Obrigatória 5% 100% 119,12% 

A principal causa da diferença está ligada à 

previsão de ingresso de novos participantes para 

2022, inicialmente estimado em 27.000, mas que 
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Rubrica Categoria GDD PR Realizado Justificativa da administração 

ao final do ano alcançou 28.739, um aumento de 

1.739 em relação à previsão. Além disso, a 

continuidade do processo de novos ingressos 

em 2023 vem continuamente superando as 

projeções iniciais. 

IDSCT - Serviços de 

Custódia 
Obrigatória 5% 100% 130,37% 

A diferença entre a despesa planejada e a 

realizada em custódia ocorreu devido a um 

aumento não previsto no patrimônio do Plano de 

Benefícios da Fundação em 2023. Esse aumento 

resultou da entrada significativa de novos 

participantes no final de 2022 e de mais ingressos 

do que o previsto ao longo do ano de 2023, 

juntamente com o bom desempenho dos 

investimentos. 

IDTB - Tarifas 

Bancárias 
Obrigatória 5% 100% 119,26% 

As tarifas bancárias se referem ao volume de 

recursos depositados e, também, movimentados 

pelo Plano de Benefícios. Como o patrimônio do 

Plano de Benefícios divergiu positivamente em 

relação ao orçamento, as tarifas bancárias 

correspondentes também apresentaram variação 

positiva em relação ao seu orçamento. 

IDBEN - Benefícios Obrigatória 5% 100% 166,67% 

No referido mês, a Funpresp-Jud efetuou o 

pagamento do   abono anual aos beneficiários e 

iniciou o pagamento de um novo benefício de 

aposentadoria por invalidez em forma de parcelas 

continuadas. Além disso, houve a concessão de 

um benefício de pensão por morte a um 

participante ativo e a concessão de um 

benefício a herdeiros legais, ambos em parcela 

única. 

IDINS - Institutos Obrigatória 5% 100% 116,28% 

Foram efeutados oito pagamentos de resgate e 

dezesseis transferências de portabilidade, 

resultantes das escolhas feitas pelos participantes 

após o término de seu vínculo empregatício com os 

órgãos patrocinadores respectivos 

IDDEV - Devoluções Discricionária 5% 100% -38,55% 

Foram realizadas devoluções de contribuições 

para dezoito participantes que cancelaram sua 

adesão automática dentro do prazo de 90 dias, 

bem como para cinco participantes 

reclassificados para o regime sem limitação ao 

teto do RGPS. Além disso, foram efetuadas 

outras devoluções menores para diversos 

patrocinadores, motivadas pela cobrança 

indevida de contribuições em meses anteriores 

 

Apesar do resultado positivo em relação à estimativa inicial, este conselho 
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recomenda aperfeiçoamento do planejamento orçamentário com foco em reduzir os desvios 

ocorridos durante o ano de 2023. 

Ademais, recomenda-se a criação de indicador de monitoramento para o resultado 

da gestão dos investimentos quando da execução orçamentária, de forma a complementar 

as devidas justificativas para os desvios ao longo do exercício quanto ao não atingimento 

das metas propostas na política de investimentos.  

 

3.2 Gestão Administrativa 

 

Em relação à gestão administrativa do plano de gestão administrativa, a área 

orçamentária acompanha os seguintes indicadores: 

 

Tabela 34 - Indicadores de Desempenho da Gestão Administrativa 

 

Rubrica 

 

Categoria 

 

GDD 

 

PR 

IDTC - Taxa de Carregamento Obrigatória 5% 100% 

IDPE - Pessoal e Encargos Obrigatória 5% 100% 

IDPE - Treinamentos/Congressos/ Seminários Discricionária 5% 95% 

IDVE - Viagens e Estadias Discricionária 5% 95% 

IDST - Serviços de Terceiros Discricionária 5% 95% 

IDPGTI - Plano Gerencial de Tecnologia da Informação Discricionária 5% 95% 

IDPGCM - Plano Gerencial de Comunicação e Marketing Discricionária 5% 95% 

IDPGAD - Plano Gerencial de Administração Discricionária 5% 95% 

IDTRIB – Tributos Obrigatória 5% 100% 

IDPC - Provisões Contingenciais Obrigatória 5% 100% 

Fonte: Relatório Geafi 12/2023    

 

A tabela abaixo apresenta o comparativo do resultado orçado frente ao resultado 

realizado do ano de 2023 da gestão administrativa: 
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Tabela 35 – Orçado vs realizado da Gestão Administrativa 

  

Rubricas 

  

Orçado Realizado 
Ano - % 

Ano - R$ Ano - R$ 

(C) (F) (F/C) 

Receitas (A) 26.815.791 31.629.873 117,95 

Taxa de Carregamento 23.761.030 27.763.896 116,9 

Investimentos 3.054.761 3.865.977 126,6 

Despesas (B) 24.659.105 23.359.993 94,73 

Despesas com Empréstimo 2.440.500 2.430.941 99,61 

Principal 1.174.669 1.174.669 100 

Juros 1.265.831 1.256.273 99,24 

Despesas Administrativas 22.218.605 20.929.052 94,2 

Pessoal e Encargos 16.053.667 15.557.133 96,91 

Folha de Pagamentos 13.884.972 13.779.235 99,24 

Estagiários 267.303 213.489 79,87 

Benefícios 1.901.392 1.564.408 82,28 

Treinamentos/Congressos/Seminários 461.305 343.072 74,37 

Viagens e Estadias 98.418 86.046 87,43 

Serviços de Terceiros 3.009.951 2.421.902 80,46 

Despesas Gerais 1.022.000 711.750 69,64 

PGTI - Plano Ger. de Tecnologia da Informação 453.995 233.661 51,47 

PGCM - Plano Ger. de Comunicação e Marketing 278.950 228.810 82,03 

PGAD - Plano Ger. de Administração 289.055 249.279 86,24 

Tributos 1.498.691 1.724.930 115,1 

Provisões Contingenciais 74.573 84.219 112,9 

Saldo Administrativo (A-B) 2.156.686 8.269.880 383,45 

Fonte: Relatório Geafi 12/2023    

 

Para cada indicador a administração da Funpresp elaborou às justificativas para os 

desvios gerados: 
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Quadro 05 – Justificativa para os desvios dos indicadores orçamentários 

Rubrica GDD PR Realizado Justificativa da administração 

IDTC - Taxa de 

Carregamento 
5% 100% 116,85% 

A principal causa para a diferença apresentada está relacionada à 

previsão de ingresso de novos participantes para o ano de 2022. 

Inicialmente, previa-se que o número chegaria a 27.000 participantes, 

porém, ao final do mesmo ano, o número real foi de 28.739, o que 

representa um aumento de 1.739 participantes em relação à previsão 

inicial. Além disso, foi relevante ressaltar que o processo de novos 

ingressos ao longo do ano de 2023 consistentemente excedeu as 

projeções iniciais em todos os meses. 

IDPE - Pessoal e Encargos 5% 100% -3,09% 

Esta informação indica que a Funpresp-Jud destinou a maior parcela 

de seus gastos administrativos para cobrir salários, benefícios e outros 

encargos relacionados ao seu corpo funcional. O fato de esta categoria 

ser a maior despesa, mas ao mesmo tempo a que menos desviou do 

planejado, sugere uma gestão de orçamento eficaz nesta área. A 

proximidade do valor real gasto (3,09% abaixo do orçado) implica que 

a Entidade conseguiu prever com bastante precisão suas 

necessidades de gastos com pessoal, o que é crucial para a 

estabilidade financeira e planejamento futuro. 

IDPE - 

Treinamentos/Congressos/ 

Seminários 

5% 95% -25,63% 

Em 2023, a Funpresp-Jud realizou 184 eventos de capacitação 

direcionados a dirigentes, funcionários e conselheiros, utilizando 

formatos presenciais, online e in company. Destacando-se pela alta 

taxa de participação, 55 das 58 pessoas elegíveis se envolveram nas 

atividades propostas, alcançando uma taxa de participação de 94,83%. 

IDVE - Viagens e Estadias 5% 95% -12,57% 

Durante o ano de 2023, a Funpresp-Jud observou um aumento notável 

nas despesas com diárias e passagens, aproximando-se das metas 

orçamentárias previamente estabelecidas. Este aumento marca uma 

diferença significativa em relação aos anos anteriores, onde tais 

despesas se mantinham bem abaixo do previsto. Este crescimento foi 

impulsionado principalmente pela necessidade de deslocamento de 

dirigentes e funcionários para participar de encontros regionais 

organizados pela entidade, além do incremento de membros dos 

Conselhos Deliberativo e Fiscal residentes fora do Distrito Federal, que 

participaram de reuniões presenciais na sede da Fundação em Brasília. 

IDST - Serviços de 

Terceiros 
5% 95% -19,54% 

Ao longo do ano, a diferença entre as despesas que haviam sido 

planejadas e as que efetivamente ocorreram nesta categoria deveu-se, 

em grande parte, à não realização, total ou parcial, de diversas 

contratações incluídas no Orçamento Anual. Além disso, variações 

menores nos custos foram observadas em contratos e compras 

concluídos através de licitações, as quais frequentemente resultaram 

em valores menores que o estimado ou em contratos assinados mais 

tarde do que o esperado inicialmente. 

IDPGTI - Plano Gerencial de 

Tecnologia da Informação 
5% 95% -48,53% 

Ao longo do ano, a diferença entre as despesas que haviam sido 

planejadas e as que efetivamente ocorreram nesta categoria deveu-se, 

em grande parte, à não realização, total ou parcial, de diversas 

contratações incluídas no Orçamento Anual. Além disso, variações 

menores nos custos foram observadas em contratos e compras 
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Rubrica GDD PR Realizado Justificativa da administração 

concluídos através de licitações, as quais frequentemente resultaram 

em valores menores que o estimado ou em contratos assinados mais 

tarde do que o esperado inicialmente. 

IDPGCM - Plano Gerencial 

de Comunicação e 

Marketing 

5% 95% -12,97% 

Em 2023, as atividades abarcadas pelo PGCM com influência no 

orçamento alcançaram 82,03% de sua execução projetada. Destaca-

se entre estas a condução de uma pesquisa detalhada com o público-

alvo, realizada dentro do ano, porém não no momento inicialmente 

estipulado. Adicionalmente, algumas iniciativas significativas com 

impacto nos custos, como a organização de palestras e eventos 

destinados a jornalistas, não foram levadas a cabo, influenciando a 

execução orçamentária para um valor abaixo do previsto 

IDPGAD - Plano Gerencial 

de Administração 
5% 95% -13,76 

Em 2023, o Programa de Gestão e Administração (Pgad) utilizou 

86,24% dos recursos financeiros alocados para suas operações. Esse 

índice de execução orçamentária, abaixo do esperado, pode ser 

atribuído principalmente a dois fatores. O primeiro foi a não realização 

do ajuste previsto no valor do aluguel em julho, o que, por uma decisão 

favorável do proprietário, resultou em uma economia de R$ 12.384,00. 

O segundo fator foi o menor gasto com energia elétrica em relação ao 

planejado, com uma economia de R$ 18.312,65 ao longo do ano. Além 

disso, outras menores despesas, especialmente na categoria 

Despesas Gerais, que tinham um orçamento incerto de R$ 30.000,00, 

também não foram totalmente realizadas 

IDTRIB - Tributos 5% 100% 115,10% 

Esse excedente de 15,10% nos tributos pagos em 2023 indica uma 

evolução financeira significativa para a Funpresp-Jud, impulsionada 

pelo aumento do número de participantes patrocinados e pelo sucesso 

dos investimentos. Essa correlação entre despesas tributárias, receitas 

e patrimônio mostra que a estrutura fiscal da entidade é diretamente 

afetada por seu desempenho financeiro 

IDPC - Provisões 

Contingenciais 
5% 100% 112,94% 

Em 2023, o orçamento reservado para o contencioso jurídico 

ultrapassou a previsão em 12,94%. Esse excesso ocorreu porque, 

durante a preparação do orçamento para ações judiciais, não foi 

possível prever a ocorrência de custas recursais relacionadas uma 

ação judicial em curso 

IDEO - Execução 

Orçamentária 
  104,45% 

A execução orçamentária foi afetada pela não realização ou atraso em 

várias contratações e aquisições previstas, bem como pela obtenção 

de custos abaixo do esperado em licitações. Esses fatores indicam 

dificuldades no cumprimento do planejamento orçamentário, 

evidenciando uma necessidade de aprimoramento na gestão de 

contratos e na eficiência das despesas operacionais. 

 

Com base nas principais justificativas da administração em relação aos desvios 

orçamentários, a execução orçamentária foi afetada pela não realização ou atraso em 

várias contratações e aquisições previstas. Dessa forma, este conselho sugere o 

aprimoramento na gestão de contratos e na eficiência das despesas operacionais. 
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Recomenda-se a criação de indicador de monitoramento para o resultado da gestão 

dos investimentos do PGA quando da execução orçamentária, de forma a complementar 

as devidas justificativas para os desvios ao longo do exercício quanto ao não atingimento 

das metas propostas na política de investimentos. 

 

4. Demais Tópicos Avaliados pelo Conselho 

 

4.1. Exigível contingencial 

 

O exigível contingencial da Funpresp na posição de dezembro de 2023 foi o 

representado na tabela abaixo: 

 

Tabela 36  - Exigível contingencial 

Nota  

Descrição Explicativa 2023 2022 

Causas Trabalhistas  373 207 

 

Depósitos Judiciais – PIS 

11 935 773 

 

Depósitos Judiciais – Cofins 

 5751 4756 

Total do Exigível Contingencial  7.058 5.736 

Fonte: Notas Explicativas 

 

   

As ações trabalhistas referem-se a reclamações de ex-funcionários e as tributárias 

da entidade contra o Estado para afastar a incidência dos tributos Pis/Pasep e Cofins das 

receitas administrativas. 

De acordo com as informações constantes nas notas explicativas de encerramento 

de exercício, existem ações classificadas como remotas, possíveis e prováveis. 

Quanto à forma de evidenciação do contingencial em notas explicativas, 

recomenda-se a adequação ao padrão de contabilidade geralmente aceito, em especial à 

NBC TG 25, itens 84 a 90, pois, a referida norma traz como requisito, dentre outras, a 

necessidade de evidenciação do saldo de início do período, provisões adicionais, valores 

baixados, breve descrição por tipo de ação, dentre outras. 
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4.2. Cumprimento de Obrigações Legais 

 

Ao longo do exercício uma entidade de previdência precisa cumprir uma série 

obrigações tributárias e demais obrigações legais junto aos órgãos governamentais, desta 

forma e tendo em vista o não recebimento dessa prestação de contas por parte da 

administração, este conselho sugere a elaboração de relatório mensal de cumprimento das 

principais obrigações legais com indicativo da periodicidade, da data de envio com o 

referido recibo de comprovação da entrega bem como das retificações realizadas ao longo 

do período.  

 

4.3. Avaliação dos relatórios de Auditoria e Controle Internos 

 

Ao longo do semestre avaliado não foram iniciadas as atividades de auditoria interna, 

consequentemente não foram produzidos relatórios para avaliação do conselho. Em 

relação as avalições de riscos e atividades de controles internos esse conselho não teve 

acesso ao resultado dos trabalhos. 

 

4.4. Desarticulação dos sistemas de controles. Auditorias externas precárias. 

Controle interno com manifestações enviesadas 

 

Dois eventos concretos podem ser mencionados: 

 

4.4.1. Auditoria externa independente de baixa qualidade. Relatórios genéricos e 

padronizados. Desarticulação dos sistemas de controle 

 

Contratar auditorias externas independentes são obrigação legal das Fundações de 

Previdência, e são contratadas pela fundação para rever procedimentos de compliance, 

investimento e riscos (art. 20 da RESOLUÇÃO PREVIC Nº 23, DE 14 DE AGOSTO DE 

2023). A referida auditoria deve se manifestar especificamente sobre aspectos de controle 

interno (art. 20, II) e governança da entidade (art. 21, I) Inicialmente, não havia contato entre 

o Conselho Fiscal (controle interno) e a auditoria externa (controle externo). Após diversos 

apontamentos feitos pelo Conselho Fiscal tanto em atas quanto em seus relatórios, foi 
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oportunizada uma primeira reunião entre o auditor e os conselheiros. Nessa reunião com o 

auditor, foi expressamente consignada a necessidade de manifestação do auditor sobre 

práticas questionáveis de governança, que foram indicadas no RCI anterior (notadamente 

da diretoria em dificultar acesso de determinados documentos ao Conselho Fiscal) e 

técnicas de contabilidade e legalidade que se reputavam irregulares (vide ata SEI 0096631). 

Quanto aos aspectos contábeis, o auditor foi expresso em informar que não teria 

capacidade técnica para responder aos questionamentos do CF, eis que os temas eram 

complexos, novos e relevantes. Recomendou nova auditoria (específica sobre o  tema) ou 

que se esperasse a resposta da Previc sobre o tema, considerando que o próprio CF já 

tinha remetido questionamentos àquela autarquia. Tal resposta causou espanto aos 

membros do conselho fiscal, uma vez que auditoria externa independente é reiteradamente 

utilizada pela diretoria como argumento de autoridade, para ratificar a regularidade de seus 

atos após os apontamentos do CF. Contudo, o próprio auditor, ao ser expressamente 

questionado informou que os apontamentos do CF não foram analisados especificamente 

e caso o fossem, a sua complexidade não permitiria abordagem no escopo do contrato. 

Quanto à governança, mesmo expressamente solicitado, o auditor não fez análise 

de qualquer fato específico, e incorreu em conclusão genérica. No relatório (SEI 0111213) 

que “comunicou eventuais deficiências aos órgãos de governança”2, mas não especificou 

quais as deficiências comunicadas e sequer informou que não analisou os fatos apontados 

pelo CF e que disse não ter condições de analisar. Ou seja, descobre erros mas não 

especifica quais são os erros. Foi instado a se manifestar sobre fatos específicos, mas faz 

análises generalistas. 

No mais a própria metodologia utilizada pelo auditor para definir o que seria falta 

materialmente relevante para análise é extremamente ineficaz. Pelo critério utilizado, só há 

materialidade nas irregularidades superiores a 3% do patrimônio da fundação, cerca de R$ 

70 milhões, de reais na época. Contudo, o auditor usa o patrimônio das reservas dos 

participantes, para definir a materialidade do PGA, cujo custeio anual é basicamente esse 

número. Ou seja, pela metodologia aplicada, um desfalque de metade do PGA não seria 

detectado, e sequer seria incluído no relatório mesmo que expressamente indicado pelos 

                                                

2 Eis a Conclusão do Relatório, com seu texto genérico na íntegra: “Comunicamo-nos com os responsáveis pela Governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado dos exames, da época das visitas e das constatações relevantes de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.” 
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órgãos internos como o conselho fiscal, como aconteceu com as faltas de governança. A 

materialidade dos fatos observados deve ser segregada para cada fundo institucional, e 

não sobre todo o patrimônio da fundação como ocorreu. 

Dessa feita, entendemos que o trabalho de auditoria prestado pela empresa 

Fernando Motta Auditores foi extremamente deficiente. Recomenda-se que o contrato seja 

rescindido e a ferida empresa proibida de contratar novamente com a Funpresp-Jud, dada 

a má qualidade do serviço, eis que: (1) utilizou-se de metodologia extremamente falha para 

análise das contas da fundação, demonstrando baixa qualidade técnica em seu trabalho; 

(2) não fez ressalvas específicas em seu relatório sobre a impossibilidade técnica de se 

manifestar sobre tópicos expressamente indicados pelo conselho fiscal quanto às 

demonstrações contábeis, dando a impressão de regularidade sobre toda a contabilidade 

da Fundação até mesmo para itens que não apreciou; (3) não se manifestou sobre os itens 

de governança expressamente solicitados pelo conselho fiscal, incidindo em ratificação 

genérica das práticas de omissão de documentos a este órgão, circundando preocupações 

do órgão de controle da Fundação; (4) não especificou quais foram as falhas detectadas e 

quais foram os órgãos de governança notificadas sobre tais faltas, impossibilitando a 

ciência dos fatos relevantes eventualmente detectados e sem indicar riscos ou soluções 

possíveis. 

Por fim, entendemos que empresas de auditoria externa independente não podem 

se prestar a ratificação genérica de todos os atos da administração, devendo enfrentar os 

temas expressamente lhe indicados pelas instâncias de controle interno da fundação, ou 

fazer as ressalvas expressas de sua impossibilidade no relatório. Do contrário, persistirá a 

situação atual, na qual a auditoria externa será utilizada como argumento de autoridade 

sobre a regularidade dos atos da diretoria, quando na verdade, tais atos sequer estão sendo 

fiscalizados e fatos concretos são ignorados. No mais, auditoria externa existe justamente 

para apontar eventuais falhas constatadas, permitindo a sua correção. Tal serviço não pode 

servir como mero cumprimento de requisito legal ou como instrumento para atestar 

genericamente a regularidade de atos fundacionais, como ocorreu. 

Também é preocupante a desarticulação entre auditorias externas e o controle 

interno da fundação (especialmente o CF), pois se possibilita que serviços externos de 

auditoria sejam contratados com finalidade específica para atestar genericamente a 

regularidade de procedimentos administrativos, sem que os referidos auditores sejam 
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expressamente notificados dos pontos específicos indicados pelas demais instâncias de 

controle interno (como o CF). Entendemos que os pontos alegados pelo conselho fiscal 

devem constar expressamente no relatório, ainda que para dizer que não foram apreciados 

por limitações técnicas ou divergência escopo. Mas ignorar tais apontamentos, como se 

nunca tivessem existido, é prática que deve ser reformulada. 

De outro lado, existem muitas empresas fracas de auditoria no mercado, que 

“certificam” a regularidade de processos sem análise própria e ignorando fatos concretos, 

em troca de manutenção de contratos que lhes são financeiramente vantajosos. É 

importante que a Funpresp-Jud não se utilize de auditorias como argumento de autoridade 

para subversão dos controles internos, mediante o isolamento das instâncias de controle, 

o não compartilhamento de informações, limitação demasiada do escopo das auditorias ou 

relatórios expedidos sem análise de fatos concretos. 

Seguem abaixo trechos do GUIA PREVIC MELHORES PRÁTICAS CONTÁBEIS E 

DE AUDITORIA 2021, não observados: 

 

“127 Os órgãos de governança devem conhecer o planejamento da auditoria, pois nessa fase, usualmente, é o momento 

em que o auditor independente elege quais serão os principais assuntos de auditoria os quais devem ser objetos de 

discursão com a diretoria executiva, CF e CD, a fim de se evitar situações que suscitem dúvidas quanto ao trabalho 

realizado.  

128 Caso o relatório apresentado pela auditoria não seja objetivo e claro, por isso venha a suscitar dúvidas, os órgãos 

de governança responsáveis têm a obrigação de questionar os aspectos do documento até se chegar em uma redação 

adequada e transparente”. 

 

Conforme se percebe, o auditor independente não respeitou os assuntos de auditoria 

pautados pelo Conselho Fiscal, não apreciou pontos e fatos concretos expressamente 

indicados, não fez ressalvas quanto as suas limitações, utilizou metodologia falha e 

entregou relatório genérico e inespecífico. O Conselho Fiscal rejeita a qualidade do serviço 

de auditoria independente prestado. 

 

RECOMENDAÇÃO: 

 

1. Rescindir por falha no serviço o contrato com a empresa FERNANDO MOTTA 

AUDITORES e aplicar penalidade que lhe impossibilite de contratar novamente 

com a Funpresp-Jud. 

2. Desconsiderar relatórios e diligências genéricas que não apreciem especificamente 
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os pontos indicados pelos órgãos de controle, determinando o seu refazimento. 

3. Criar como rotina, sempre, que as auditorias externas contratadas (para qualquer 

fim) sejam expressamente informadas ao CF, com previsão de oitiva presencial dos 

membros deste órgão em sessão, para fins de indicação dos pontos específicos 

que o CF, na qualidade de controle interno institucional e legal, julga relevante 

serem apreciados. A integração das instâncias de controle é boa prática 

recomendada pela PREVIC. 

 

4.4.2. Gerência de controles internos com relatórios falhos e enviesados. A utilização 

do sistema de controles para defesa pessoal de diretores. Desvirtuamento do órgão 

de detecção de riscos 

 

Tanto em razão da postura prévia e reiteradamente não colaborativa do Diretor de 

Investimentos, quanto em razão da própria sensibilidade do tema da gestão passiva e 

eventuais riscos de conflitos de interesse, que poderiam possivelmente enviesar os estudos 

sobre o tema, o Conselho Fiscal requereu contratação de consultoria específica sobre o 

tema de gestão passiva. 

Para tumultuar estudos dos quais obsta, a Diretoria confunde propositalmente risco 

de conflitos de interesse com prática de ato em conflito de interesse. Por exemplo: ao juiz 

é vedado julgar processos de seu irmão, pois se presume situação de risco. Não se está 

dizendo que em toda e qualquer hipótese, qualquer juiz, iria beneficiar o seu irmão. 

Somente que a configuração do problema, tende a facilitar um viés protecionista a seu 

familiar, pelo que é prudente afastar o juiz do caso de forma apriorística. 

Nas palavras da DIREX: “Os integrantes da Diretoria de Investimentos, assim como 

a Diretoria Executiva, repudiam veementemente as insinuações maliciosas proferidas pelo 

Conselho Fiscal, as quais foram elencadas sem os devidos fatos comprobatórios” (SEI 

0094606). 

Defensivamente, a Diretoria solicitou à Gerência de Controles internos, que lhe é 

subordinada, a expedição do Relatório de Diligência SEI 0102123, que concluiu pela 

completa ausência de riscos de conflitos de interesses pela Diretoria de Investimentos. 

O relatório foi aprovado pela DIREX, com a seguintes conclusões: “1. Em todas as 

evidências analisadas, não foi identificada nenhuma operação de stock picking realizada 
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pela Diretoria de Investimentos. 2. Na realização desta diligência, não encontramos 

qualquer evidência, ou mesmo indício, que sustente a conclusão do Conselho Fiscal 

(CF) de que “para muitos integrantes da Diretoria de Investimento a defesa da modalidade 

de investimentos ativa pode apresentar benefícios profissionais e de currículo, indicando 

possível conflito de interesses da Diretoria de Investimentos no fornecimento de 

informações sobre o tema, cumulado com possível enviesamento das informações a serem 

fornecidas ou o seu fornecimento parcial”. 

O relatório da gerência é cheio de falhas e nitidamente enviesado, sendo reprovável 

o uso de instâncias de controle para ratificar as ações da Diretoria mediante análise 

incompleta dos riscos apontados.  

Dentre as falhas constatadas no relatório da gerência de controles internos, temos: 

1. Relatório produzido sem prévia oitiva do Conselho Fiscal, que é quem aponta as 

falhas supostamente analisadas. A falta de oitiva prévia, além de ser parte da 

cultura de desarticulação das redes de controle do Funpresp-Jud, impediu que o 

CF indicassem os principais argumentos da hipótese investigada (pois nem todos 

tem o mesmo peso) e olvidou que, por limitações técnicas e ausência de 

assessoria, os conselheiros produzem textos sucintos. Se perdeu a oportunidade 

de melhor conhecer sobre riscos indicados. 

2. Limitou em demasia a sua análise, ignorando diversos argumentos produzidos pelo 

CF como, por exemplo, eventual vantagem remuneratória ou incentivo financeiro 

para que profissionais de investimento insistam em práticas de gestão ativa (que 

lhes remunera melhor) do que criem instrumentos automatizados de investimento 

(como a gestão passiva). 

3. Restringiu demais o conceito de gestão ativa, pois contratar gestores ativos 

terceirizados que realizam stock picking não foi considerado gestão ativa. 

4. Restringiu demais o conceito sobre quais classes de ativos se pode realizar gestão 

ativa, excluindo fundos imobiliários, títulos privados e outras classes. Entendeu 

somente que, a ausência de compras de ações (uma das muitas classes de 

investimento possíveis) importa em ausência de gestão ativa. 

5. Ignorou que, em que pese o fundo de gestão direta (o Athena) não ter realizado 

compra de ações em específico, ele pode comprar, sendo a sua não realização 

uma opção da gestão que, só por ter essa opção, já está realizando gestão ativa e 
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stock picking pois preferiu comprar índices à ações específicas, que não julgou 

vantajosas. A opção de comprar ou não comprar ações em específico é ato de 

Stock Picking. Ignorou que ainda que comprados ETFs diretamente pela Diretoria, 

o “market timing” também é aspecto de gestão ativa e do Stock Picking. Se a 

Diretoria optou, discricionariamente, por comprar um ETF de Small Caps ao invés 

de um de Ibov, em volume discricionário X, em data discricionária Y, a partir de um 

desinvestimento discricionário Z, isso constitui stock picking e gestão ativa. 

6. Confunde propositalmente ato concreto de conflito de interesse com risco de conflito 

de interesses, ignorando que, ainda que não apontado qualquer ato concreto, a 

estrutura analisada possui riscos inatos, sem sobre eles discorrer. 

7. Aplica critérios diferentes para análise do mercado do que os aplicados pela própria 

diretoria de investimentos. Na única apresentação da Diretoria ao CF sobre o tema, 

foram indicados os “incentivos” que fundos passivos e com baixo “tracking error” 

tem para se auto-declararem ativos, possibilitando o aumento de taxas. Mas 

contraditoriamente, a gerência subordinada não fez a mesma análise para a 

Diretoria que supostamente fiscaliza, não analisando supostos incentivos para a 

permanência do modelo de gestão ativa. 

8. Não fez qualquer pesquisa de mercado, para analisar diferenças remuneratórias 

entre gestores ativos e passivos, ignorando um dos principais motivos alegados 

pelo Conselho Fiscal, deixando de analisar risco relevante especificamente 

pontuado. 

Ou seja, foi criado um relatório fraco, enviesado e tecnicamente falho, com o fim de 

servir de argumento de autoridade, com chances de frustrar, mais uma vez, as 

atividades do Conselho Fiscal e causar confusão aos conselheiros alheios ao tema, 

ignorando riscos indicados. Da mesma forma como aconteceu com a auditoria 

externa, substitui-se a análise de fatos específicos e argumentos concretos por uma 

chancela genérica de regularidade dos atos da Diretoria. No mais, a principal 

função da integração da rede de controles é a melhor análise dos riscos, com 

atividades complementares entre as instâncias, que não precisam concordar, mas 

precisam observar os riscos apontados pelas demais. 

 

RECOMENDAÇÃO: 
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1. Desconsiderar o teor do Relatório de Diligência SEI 0102123 produzido pela 

Gerência de Controles Internos, dada a sua baixa qualidade. 

2. Evitar a desarticulação das redes de controles. Incorporar como procedimento 

padrão do Funpresp-Jud que as diligências feitas com base em indicações do 

Conselho Fiscal sejam precedidas de conversa entre o diligenciador e o Conselho 

Fiscal, de preferência na forma de sessão oral, possibilitando que os conselheiros 

(que não se dedicam exclusivamente ao Funpresp-Jud e tem limitações de 

assessoria) desenvolvam seus argumentos sem necessidade de perda de tempo 

adicional com razões escritas, com indicação dos motivos mais relevantes a serem 

analisados. 

3. Desconsiderar relatórios e diligências genéricas que não apreciem especificamente 

os pontos indicados pelos órgãos de controle, evitando usar a gerência de controles 

internos como órgão de defesa. 

 

5. Recomendações 

 

A criticidade das Recomendações obedecerá a seguinte convenção: Escala de 1 a 5, 

sendo um pouco crítico e 5 muito crítico. Dessa feita, intens avaliados com 5 são 

considerandos prioritários pelo CF, podendo importar em falhas relevantes de eficiência ou 

legalidade, ao passo que as recomendações nível 1 são interessantes de serem 

implantadas, mas não constituem ilícitos ou falhas graves de eficiência, ou então a solução 

atualmente adotada já é interessante, mas pode ser aperfeiçoada. 

 

Nº Apontamentos Providências Criticidade 

 

 

Atualização e 

Acompanhamento dos 

Riscos e Controles 

Considerando a ausência de um sistema comprovado de 

acompanhamento contínuo do mapeamento e controle de riscos por 

parte da GECOI, conforme indicado no RCI do 1º semestre de 2023, 

recomenda-se que a Fundação implemente um sistema robusto 

para a atualização e o acompanhamento contínuo desses riscos e 

controles. A Fundação deve apresentar relatórios regulares ao 

Comitê de Auditoria e ao Conselho Fiscal. Sugere-se considerar a 

implementação de uma ferramenta de gestão de riscos que integre 

atualizações automáticas e relatórios periódicos. 

 

3 
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Mudança na Auditoria 

Independente 

Observa-se que a Fundação carece de relatórios de auditoria 

independente consistentes e robustos, conforme o guia da PREVIC 

sobre Melhores Práticas Contábeis para Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar. Embora não haja exigências legais 

para a contratação de firmas de auditoria renomadas, recomenda-

se a troca da auditoria independente para garantir que o trabalho 

seja realizado de forma imparcial e qualificada. Recomendação 

corroborada pelo relatório do comitê de auditoria. As auditorias 

contratadas devem possuir etapa obrigatória de entrevista dos 

demais órgãos de controle, para poder analisar fatos relevantes 

apontados pelo sistema de controles internos, com integração das 

frentes de controle interno e externo. 

 

5 

 

Melhoria na Análise Contábil 

Apoio Técnico: Recomenda-se fornecer suporte técnico contábil 

adequado ao Conselho Fiscal, incluindo a contratação de 

consultoria especializada para auxiliar na análise dos balancetes e 

na verificação das despesas.; 

Expansão da Análise: Recomenda-se ampliar o escopo da análise 

contábil para incluir uma avaliação qualitativa das despesas, além 

da revisão formal e quantitativa. A análise deve avaliar a 

razoabilidade e a conformidade das despesas com as políticas do 

fundo. E que as apresentações sejam menos informativas e mais 

racionalizadas com o objeito de deixar claro ao conselho quais 

ações são tomadas em relação a dinâmica dos números e os 

reflexos contábeis. 

 

3 

 

Comunicação e Acesso a 

Documentos aos Órgãos de 

Controle 

Recomenda-se a implementação de um sistema de gerenciamento 

documental com controle de acesso e segurança, que permita o 

acesso fácil e rápido às informações necessárias para as avaliações 

do Conselho Fiscal, Auditoria e Controles Internos, evitando atrasos 

e restrições que possam comprometer a confiança e a eficácia dos 

processos de controle. 

 

5 

 

Reforço da Independência 

dos Órgãos de Fiscalização 

Revisão da Estrutura de Governança: Recomenda-se reavaliar a 

estrutura de governança para garantir a independência real dos 

órgãos de controle, como o Conselho Fiscal e o Comitê de Auditoria 

 

5 

 

Principais Problemas 

Identificados pelo Conselho 

Fiscal 

Recomenda-se reavaliar e reforçar a estrutura e a autonomia do 

Conselho Fiscal, garantindo a independência e a eficácia da 

fiscalização. Isso inclui garantir o acesso às informações e 

documentos necessários para as avaliações. As imposições de 

restrições indevidas comprometem a confiança e a eficácia dos 

processos de controle, como problemas identificados anteriormente 

abaixo: 

 

 

5 
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a. Restrição Excessiva: Documentos frequentemente classificados 

como sigilosos sem justificativa adequada. 

b. Negativa de Entrega de Documentos: Documentos requisitados 

pelo CF não são fornecidos. 

c. Procedimentos Desnecessários: Criação de obstáculos 

burocráticos para retardar a entrega de documentos. 

d. Demora e Informação Errada: Atrasos na entrega de informações 

e fornecimento de respostas imprecisas. 

e. Respostas Vagas: Respostas insuficientes que dificultam a 

atuação efetiva do CF. 

f. Identificação: Sempre identificar qual a autoridade responsável 

pela negativa de acesso ao CF 

g. Punição: Punir, efetivamente, casos irregulares de negativa de 

acesso de documentos ao CF 

 

 

Reforçar o Papel do 

Conselho Fiscal 

Recomenda-se reavaliar e reforçar o papel do Conselho Fiscal na 

supervisão da arrecadação, assegurando que suas recomendações 

sejam implementadas e que a situação financeira da Funpresp-Jud 

seja monitorada de forma eficaz. A eficiência da arrecadação (e não 

somente a legalidade da metodologia adotada) também deve ser 

observada pela Diretoria. 

 

 

 

5 

 

Estabelecer Prazos Claros 

para Respostas 

Definir prazos específicos e razoáveis para o fornecimento de 

informações e documentos ao Conselho Fiscal (CF). A Diretoria 

deve cumprir esses prazos para evitar atrasos excessivos e garantir 

a eficiência no processo. Aplicar penalidades concretas para os 

episódios reiterados de restrição do acesso de documentos ou 

informações. 

 

5 

 

Implementar Mecanismos de 

Monitoramento 

Adquirir um sistema de acompanhamento para monitorar o 

cumprimento dos prazos estabelecidos. Qualquer atraso ou falha na 

entrega de informações deve ser registrado e justificado 

formalmente. Deve-se estabelecer um protocolo formal para 

solicitações de informações, incluindo a confirmação de 

recebimento e uma resposta clara e detalhada sobre cada ponto 

levantado pelo CF. 

5 

 

Reforçar a Colaboração 

entre Diretoria e CF 

Estabelecer reuniões regulares e produtivas entre a Diretoria e o CF 

para discutir e esclarecer questões pendentes, podendo incluir as 

gerências para debates sobre fatos relevantes. As reuniões devem 

ser documentadas adequadamente, e as atas devem refletir com 

precisão as discussões e decisões. 

3 
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Registrar e Gravar Reuniões 

Implementar um sistema para gravar as reuniões entre o CF e a 

Diretoria, garantindo a precisão das informações e facilitando o 

acesso a registros posteriores. As gravações devem ser 

armazenadas de forma segura e acessível. 

 

3 

 

Verificar e Corrigir 

Informações Errôneas 

Implementar um processo de verificação para assegurar que todas 

as informações fornecidas ao CF sejam precisas e corretas. Quando 

identificadas informações errôneas, deve haver uma correção 

imediata e um esclarecimento sobre a natureza do erro 

5 

 

Processo de Auditoria 

Interna e Acompanhamento 

dos Investimentos 

Recomenda-se implementar um processo de auditoria interna para 

revisar e confirmar a conformidade com as diretrizes e aderência à 

Política de Investimentos, conforme determina a Resolução CMN nº 

4.994/2022. Atualizar e revisar periodicamente os registros e a 

documentação relacionada aos investimentos para garantir que os 

limites de alocação e a conformidade regulatória sejam 

rigorosamente cumpridos. 

3 

 

Transparência e 

Documentação 

Recomenda-se melhorar o acesso dos órgãos de controle aos 

relatórios e à documentação dos investimentos. Com transparência, 

implementar um sistema de controle e relatórios que permita o 

acesso completo e detalhado às informações de alocação por 

emissor, conforme exigido pela Resolução CMN nº 4.994/2022. 

3 

 

Revisão Estratégica 

É necessário ajustar a estratégia de riscos previdenciários e de 

investimento para melhorar o alinhamento com os benchmarks e 

expectativas de mercado, especialmente em renda variável e 

investimentos no exterior. A prática de definir benchmarks abaixo 

das principais taxas de referência pode precisar ser revista para 

evitar distorções na avaliação de desempenho 

3 

 
Risco de Mercado 

 

Recomenda-se revisar e atualizar periodicamente a tabela de limites 

autorizados pelo Conselho Deliberativo para assegurar que os 

limites de volatilidade anualizada e V@R (Valor em Risco) 

permaneçam alinhados com as condições de mercado e com a 

estratégia de investimento da Funpresp-Jud. Considerar a 

realização de simulações de cenários mais adversos para verificar 

a resiliência dos limites atuais. Deve-se reforçar a frequência e a 

granularidade das análises de risco, incluindo relatórios trimestrais 

mais detalhados, para uma avaliação mais ágil das variações e 

tendências de risco. 

3 
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Risco Sistêmico 

Desenvolver e implementar um processo de análise mais robusto 

sobre o impacto dos riscos sistêmicos, incluindo cenários 

alternativos e stress tests mais abrangentes. Isso ajudará a 

identificar e mitigar riscos que não são capturados apenas pelas 

correlações históricas, mas também pelas análises de risco 

sistêmico bem documentadas e com explicações claras sobre as 

implicações para a carteira de investimentos. 

3 

 

Risco de Crédito 

a) A partir da identificação do ativo LAME (Americanas S/A) com rating 

“D”, recomenda-se realizar uma revisão detalhada de todas as 

exposições similares e implementar uma estratégia de mitigação de 

risco para ativos com deterioração substancial. Deve-se estabelecer 

um processo de monitoramento contínuo das classificações de 

crédito dos ativos da carteira, com alertas automáticos para 

mudanças significativas nos ratings que possam afetar a qualidade 

da carteira; 

b) Manter a atualização dos ratings, pois, na tabela avaliada na 

posição de 31/12/2023, existiam ativos com atualização de 2021, 

2022 e início de 2023. 

c) Criar provisão para perdas na contabilidade caso não esteja 

provisionado dentro do fundo. 

1 

 

Diversificação de 

Investimentos 

Realizar estudos para, se for o caso, atualizar as alocações, 

reavaliar e ajustar a alocação dos ativos financeiros de crédito 

privado e fundos de investimentos. 

1 

 

Taxa de Administração dos 

Fundos de Investimentos 

Abertos 

Recomenda-se a análise e Controle de Despesas: Implementar uma 

política de benchmarking que inclua a comparação das taxas de 

administração e performance dos fundos de investimentos com pelo 

menos três fundos similares do mercado. Isso permitirá avaliar a 

competitividade e a eficiência das taxas cobradas. 

 

1 

 

Gestão de Fundos 

Imobiliários e 

Multimercados 

Considerar a revisão da estratégia de investimento em fundos 

imobiliários, que não apresentou retorno no exercício. Avaliar 

alternativas que possam oferecer melhor desempenho. Assim como 

analisar o desempenho dos fundos multimercado para assegurar 

que estejam alinhados com os objetivos de risco e retorno do plano. 

1 
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Conciliação da Custódia dos 

Ativos de Investimentos 

Recomenda elaboração mensal de  conciliação da custódia dos 

títulos da entidade nas suas respectivas câmaras de custódia, quais 

sejam: na Central de Liquidação e Custódia do Títulos Privados – 

Cetip B3, para os títulos privados e de renda variável, no Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia – Selic, para os títulos públicos 

da carteira confrontando tais valores com os registrados na 

Contabilidade e no sistema operacional. 

1 

 

Repasse de contribuição 

fora da competência 

Recomenda que a administração acompanhe mensalmente por 

meio de relatório analítco os patrocinadores que estão deixando de 

realizar o repasse dentro da competência adequada, pois, o tardio 

repasse pode gerar perda para o participante que poderia comprar 

cota em valor mais barato do que a data efetiva do repasse 

5 

 

Levantamento e Estudos com 

Patrocinadores 

Coletar informações dos patrocinadores sobre servidores que foram 

reenquadrados no regime anterior. Realizar estudos para entender 

o impacto desses reenquadramentos nas demonstrações contábeis, 

especialmente no que diz respeito aos valores a serem devolvidos. 

Além disso, garantir o alinhamento necessário para manter a taxa 

de carregamento no PGA, considerando o custo operacional para a 

arrecadação dessas contribuições.  

1 

 

Educação Previdenciária 

Continuar desenvolvendo programas de educação previdenciária 

para reduzir a desistência do plano de benefícios e a devolução de 

contribuições por adesão automática. 

1 

 

Revisão da Taxa de 

Carregamento 

Realizar estudo para analisar a viabilidade de progressivamente 

eliminar a taxa de carregamento do plano e substituí-la por uma taxa 

de administração. Explorar fontes de recursos alternativos por meio 

de parcerias com seguradoras para apoiar essa mudança. 

1 

 

Auditoria do cadastro de 

participantes 

Em relação à base cadastral de participantes e tendo em vista que 

não existe qualquer evidência de controles a respeito do processo 

de adesão dos participantes e o controle de alterações de situação 

dos participantes este conselho recomenda trabalho de 

mapeamento do fluxo operacional por parte da auditoria interna no 

sentido de assegurar que a base de cadastro e fluxo operacional 

esteja em conformidade com o padrão geralmente aceito. 

1 
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Orçamento da gestão de 

investimentos 

Recomenda-se a criação de indicador de monitoramento para o 

resultado da gestão dos investimentos quando da execução 

orçamentária, de forma a complementar as devidas justificativas 

para os desvios ao longo do exercício quanto ao não atingimento 

das metas propostas na política de investimentos. 

1 

 

Comunicação e 

Transparência - Melhoria na 

Comunicação com 

Participantes 

Recomenda-se aumentar a transparência sobre o desempenho dos 

investimentos e a gestão previdencial por meio de comunicados 

regulares aos participantes e partes interessadas. Para diminuir o 

número de resgates e portabilidades, criar e divulgar informações 

mais claras e com linguagem simplificada sobre as estratégias de 

investimento e a alocação de recursos, garantindo que todos os 

participantes compreendam as decisões e suas justificativas. Isso 

visa dar segurança e demonstrar as vantagens de manter os 

recursos na Funpresp-Jud. 

1 

 

Acompanhamento de Novos 

Participantes 

Adequar os formulários de adesão dos participantes aos estudos de 

eficiência de economia comportamental para diminuir o número de 

resgates e portabilidades. Definir opções claras para evitar o uso de 

campos abertos como “outros” e garantir que todas as opções 

relevantes sejam claramente identificadas e explicadas aos 

participantes por escrito.  

Recomenda-se atualizar os procedimentos para garantir que todos 

os participantes tenham acesso às informações necessárias para 

tomar decisões. Criar um manual explicativo sobre a base de cálculo 

das contribuições dos patrocinadores, especificando verbas devidas 

pela adesão ao fundo. Submeter as divergências de arrecadação 

formalmente aos órgãos de supervisão (CNJ, CNMP) para 

uniformizar os pontos controvertidos e evitar incorrer em riscos de 

perda de arrecadação ou estorno oneroso. 

Recomenda-se também criar um canal de comunicação para 

atender os participantes esclarecer dúvidas sobre os planos, 

arrecadação, contribuições e percentuais, bem como melhorar a 

qualidade das informações cadastrais e a satisfação dos 

participantes e assistidos. 

Desenvolver e distribuir materiais informativos e realizar 

treinamentos periódicos para participantes e patrocinadores sobre 

os procedimentos corretos de arrecadação e preenchimento dos 

formulários da Funpresp-Jud 

5 

 

Relatório de obrigações 

legais 

Sugere a elaboração de relatório mensal de cumprimento das 

principais obrigações legais com indicativo da periodicidade, da data 

de envio com o referido recibo de comprovação da entrega bem 

como das retificações realizadas ao longo do período, nos termos 

da NBC TG 12, item 26 

1 
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Aprimoramento da 

divulgação do passivo 

contingencial. 

Recomenda-se a adequação ao padrão de contabilidade 

geralmente aceito, em especial à NBC TG 25, itens 84 a 92, pois, a 

referida norma traz como requisito, dentre outras, a necessidade de 

evidenciação do saldo de início do período, provisões adicionais, 

valores baixados, breve descrição por tipo de ação, dentre outras. 

1 

 

Auditoria externa 

independente de baixa 

qualidade. Relatórios 

genéricos e padronizados. 

Desarticulação dos sistemas 

de controle 

Recomenda-se: 

1. Rescindir por falha no serviço o contrato com a empresa 

FERNANDO MOTTA AUDITORES e aplicar penalidade que lhe 

impossibilite de contratar novamente com a Funpresp-Jud. 

2. Desconsiderar relatórios e diligências genéricas que não 

apreciem especificamente os pontos indicados pelos órgãos de 

controle, determinando o seu refazimento. 

3. Criar como rotina: que as auditorias externas contratadas (para 

qualquer fim) sempre sejam expressamente informadas ao CF, 

com previsão de oitiva presencial dos membros deste órgão em 

sessão, para fins de indicação dos pontos específicos que o CF, 

na qualidade de controle interno institucional e legal, julga 

relevante serem apreciados. A integração das instâncias de 

controle é boa prática recomendada pela PREVIC 

5 

 

Gerência de controles 

internos com relatórios 

falhos e enviesados. A 

utilização do sistema de 

controles para defesa 

pessoal de diretores. 

Desvirtuamento do órgão de 

detecção de riscos. 

 

1. Desconsiderar o teor do Relatório de Diligência SEI 0102123 

produzido pela Gerência de Controles Internos, dada a sua baixa 

qualidade. 

2. Evitar a desarticulação das redes de controles. Incorporar como 

procedimento padrão do Funpresp-Jud que as diligências feitas 

com base em indicações do Conselho Fiscal sejam precedidas de 

conversa entre o diligenciador e o Conselho Fiscal, de preferência 

na forma de sessão oral, possibilitando que os conselheiros (que 

não se dedicam exclusivamente ao Funpresp-Jud e tem limitações 

de assessoria) desenvolvam seus argumentos sem necessidade 

de perda de tempo adicional com razões escritas, com indicação 

dos motivos mais relevantes a serem analisados. 

3. Desconsiderar relatórios e diligências genéricas que não 

apreciem especificamente os pontos indicados pelos órgãos de 

controle, evitando usar a gerência de controles internos como 

órgão de defesa. 

 

 

5 

 

Transparência 

 

Publicar relatórios e regimento interno do Conselho Fiscal. 

 

5 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Recomenda o encaminhamento do presente relatório ao Conselho Deliberativo para 

dar cumprimento ao inciso I do parágrafo único do artigo 19; e à Diretoria Executiva para 

dar cumprimento ao inciso II do parágrafo único do mesmo artigo, considerando as análises 

relatadas no teor do presente Relatório, fixando o prazo de 30 (trinta) dias para atendimento 

das recomendações. 

Na oportunidade, informa que não há obrigatoriedade de envio do presente relatório 

à PREVIC, somente em caso de solicitação daquele órgão, em consonância ao inciso II do 

parágrafo único do artigo 19 da Resolução do CGPC n. 13/2004, que determina a 

permanência do mesmo à disposição daquele órgão pelo prazo de 05 (cinco) anos 

juntamente com a documentação suporte que serviu de base para a sua elaboração. 

 

Brasília/DF, 27 de novembro de 2024. 
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